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O Plano de Desenvolvimento Urbano-Ambiental para Itaipuaçu, Maricá-RJ consiste em trabalho de extensão realizado no Insti-
tuto de Arquitetura e Urbanismo (IAU-USP) que envolveu parceiros da Universidade de São Paulo (USP), agentes da sociedade 
civil, poder público, iniciativa privada, organizações sociais e grupos da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O 
objetivo foi elaborar planejamento e projeto urbanístico, ambiental, jurídico e econômico de desenvolvimento do distrito de 
Itaipuaçu, localizado no município de Maricá-RJ. É resultado de convênio (n. 48184) celebrado entre IAU-USP e TCRE Enge-
nharia Ltda. por meio de contrato com a Companhia de Desenvolvimento de Maricá – CODEMAR com foco em projeto técni-
co, projeto de pesquisa, projeto de extensão e minuta de anteprojeto de lei realizados entre novembro/2022 a novembro/2023.

As soluções que se apresentam envolveram colaborações entre agentes da universidade (IAU-USP e EESC-USP, por meio 
de grupos de pesquisa PExURB e NEPA), técnicos da TCRE Engenharia e consultores, grupo de trabalho da CODEMAR, co-
laboradores das secretarias municipais de Maricá-RJ (Secretaria Municipal de Cidade Sustentável, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Comércio, Indústria, Petróleo e Portos, Secretaria Municipal de Economia Solidária, Secretaria 
Municipal de Trânsito e Engenharia Viária, Secretaria Municipal de Urbanismo), do Conselho da Cidade de Maricá, da SOMAR, 
da SANEMAR, da ICTIM, representantes da COPPE/UFRJ (FAU, POLI, SISBAHIA, LAC, LABFUZZY), BIOTEC, Coordena, Quanta 
e do Instituto de Mobilidade Sustentável Rua Viva.

O resultado é um plano de ações para o bairro que cria a oportunidade de desenvolvimento comunitário para os próximos 
quarenta anos, confere segurança jurídico-fundiária aos atuais moradores e constrói condições de sustentabilidade econômi-
ca e de qualidade sócio ambiental.

APRESENTAÇÃO
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Como avançar no desenvolvimento territorial por ações interdisciplinares? Desafios do pla-
nejamento no enfrentamento sistêmico de questões urbano-ambientais

O Plano de Desenvolvimento Urbano-Ambiental para Itaipuaçu, Maricá-RJ propõe uma estratégia de bairro para transformação 
do tecido urbano do distrito de Itaipuaçu (Maricá-RJ) para enfrentamento de eventos extremos, mudanças climáticas e de combate 
à segregação e às desigualdades. Articulando ações de mitigação e resiliência, consolida soluções nos níveis de plano e de pro-
jeto urbanístico para garantir qualidade aos moradores e usuários, segurança jurídica e a regulação da tendência de crescimento 
e adensamento demográfico da área. Propõe instrumentos jurídicos para a sustentabilidade econômica por meio da constituição 
de banco público de terras e para potencializar a vocação ambiental da área. A estratégia territorial foi de implantar uma trama 
multifuncional com um sistema de soluções baseado nas questões legais, urbanísticas, econômicas e ambientais integradas 
para o desenvolvimento dos próximos quarenta anos. O que segue nesse livro é a síntese do processo e do conjunto da proposta 
aprovada por diferentes instituições e agentes da sociedade civil.

Objetivo, Problema, Questão e Objeto

O objetivo do presente trabalho foi proporcionar desenvolvimento do bairro de Itaipuaçu, no município de Maricá-SP, levando em 
conta aspectos integrado das escalas comunitária, local, metropolitana, regional, nacional e internacional. O problema que se 
colocou de imediato foi como abordar os níveis urbano, rural, ambiental, econômico e social de forma solidária e equitativa de 
maneira que as ações setoriais não concorressem entre si, mas proporcionassem resultados positivos recíprocos. 

Dessa forma, o trabalho buscou responder à demanda de prospecção de desenvolvimento de uma importante área do município a 
partir de elementos territoriais num contexto de transição socioespacial das soluções e da governança. Dessa maneira, a proposta 
trabalhou com dois arcos temporais: o primeiro, de planejar o bairro considerando cenários e transformações para os próximos 
40 anos; o segundo, pela perspectiva de recuperar no bairro suas condições ambientais de 40 anos atrás, portanto de maior 
integridade dos recursos naturais.

Sendo assim, foi necessário redefinir a delimitação inicial da intervenção ampliando a área de projeto de 300 ha para 3.000 ha 
(e de planejamento para 9.000 ha) e incluir a definição de quatro polígonos que atendessem aos estágios dos estudos e das 
propostas: (a) de projeto, (b) de planejamento, (c) de regulação e (d) de interfaces de desenvolvimento. Distritos administrativos, 
bacias hidrográficas, territórios de planejamento, bairros e comunidades foram alguns dos níveis abordados. Essa estratégia de 
ampliação da área de incidência das ações e do direcionamento de cada uma dessas ações por polígonos específicos buscou 
evitar decisões que induzissem privilégios locacionais e que resultassem no acirramento das desigualdades e segregações.

INTRODUÇÃO
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Nesse sentido, o território não foi abordado como ativo econômico, mas como oportunidade de transformação. Os instru-
mentos estão submetidos a uma expectativa de transformação e operam em função de uma perspectiva de transição que 
possa ser incorporada por outros setores do município. E valoriza o papel do Estado, seja pela presença marcante dos servi-
ços públicos, seja pela gestão do território.

Condicionantes

Entre 2010 e 2022, o município de Maricá-RJ teve crescimento populacional de 75%, segundo previsões do censo demográ-
fico (IBGE, 2023). O distrito mais populoso é a sede municipal, com 76.275 habitantes e o Distrito de Itaipuaçu é o segundo 
mais populoso com 52.658 habitantes, embora com baixíssima densidade, de 17,4 hab/ha.

Esse contexto colaborou para compreender três dimensões principais do desenvolvimento territorial que orientaram as ações 
previstas nesse trabalho. Na primeira relacionada à morfologia, é possível compreender o processo de desenvolvimento (co-
munitário, local, municipal e regional) relacionado aos investimentos em infraestrutura. Iniciado nos anos 1940, a implantação 
do bairro de Itaipuaçu foi viabilizada pela drenagem do mangue existente a partir da construção de canal artificial conectado 
ao mar e ao sistema lagunar. A instalação de infraestrutura viária conformou o parcelamento que foi destinado ao veraneio. 

Essas ações direcionadas pelo poder privado foram as precursoras na ocupação desse vetor do município que se intensificou 
com nos anos 1970 pela construção da ponte Rio-Niterói e nos anos 2000 com início da duplicação da rodovia RJ-106, 
facilitando o acesso à área. Nos anos 2010, a partir dos investimentos relacionados à exploração de petróleo do Pré-Sal na 
COMPERJ e ao anúncio dos investimentos relacionados às melhorias portuárias, o bairro tornou-se destino de nova onda de 
procura por terra, mas com a finalidade de moradia definitiva. Nesse período, também recebeu investimentos federais de pro-
visão habitacional de interesse social e de investimentos municipais em serviços públicos (de transporte, saúde, educação e 
lazer). Esses fatores condicionaram a urbanização em curso.

A segunda dimensão é relacionada aos agentes territoriais que proporcionaram uma ocupação horizontal que se consolidou 
por baixíssima densidade. Essa ocupação está geograficamente pouco conectada com o distrito sede, embora seja esse 
distrito o local de maiores oportunidades de emprego, serviços e diversão dos moradores de Itaipuaçu. No que resulta em 
alta taxa de deslocamento diário e, portanto, dependência do transporte motorizado com sobrecarga do transporte público ou 
demanda por transporte individual. Esses fatores colaboram na maior emissão de gases poluentes por esses transportes e na 
diminuição do tempo livre de seus moradores em função da demanda pelos deslocamentos entre os distritos. 
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A baixa densidade também provoca demanda por extensas redes de infraestrutura básica (saneamento, energia, comunica-
ção, transporte) que aumentam o custo público desses serviços e, consequentemente, o preço da terra. Esses aumentos 
impedem seu acesso de forma inclusiva e colaboram na segregação. Condição agravada pelo baixo potencial de economias 
de aglomeração e de atratividade de oportunidades de emprego que configuram menor dinâmica econômica da área. Fatores 
que contribuem para o proporcional empobrecimento da população e para a pressão de ocupação sobre áreas ambiental-
mente vulneráveis ou urbanisticamente inviáveis, seja pelas classes sociais inferiores; seja pelo mercado imobiliário formal 
em busca de terra barata.

A terceira dimensão refere-se à localização do bairro que é formada por ampla porção territorial parcelada, servida por infraes-
trutura e com alto potencial de ocupação. Urbanisticamente, a área é bem localizada dada a inserção na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro. Há presença de bens históricos e culturais que exigem cuidados para a valorização de aspectos materiais 
e imateriais. E está inserida em local com alta qualidade paisagística, na interface com recursos naturais em ampla orla de 
12km. Esses fatores atraem investimentos imobiliários que requerem regulações específicas e ações mitigatórias, de conser-
vação, de preservação e de proteção.

Por outro lado, emergem alguns conflitos relacionados às vulnerabilidades territoriais. Os eventos extremos e as mudanças 
climáticas, por exemplo, têm resultado em impactos e riscos diretos sobre a população mais pobre, mas também com conse-
quências nas áreas mais privilegiadas. Assim, a mudança do regime de chuvas tem causado alagamentos; o avanço da maré 
tem provocado a ruptura de infraestruturas de contenções e de mobilidade; a supressão da vegetação da orla tem contribuído 
para a erosão costeira; a falta de rede de saneamento prejudica a qualidade da água; e a expansão da infraestrutura cinza e a 
eliminação da vegetação urbana afetam o ciclo hidrológico. Por fim, a pressão imobiliária tem provocado o deslocamento de 
moradores tradicionais pressionando a ocupação nas margens das áreas ambientalmente frágeis.

A configuração da estrutura fundiária sintetiza os principais conflitos. A ocupação ilegal sobre áreas de preservação perma-
nente e sobre áreas da União impacta na impermeabilização do solo, na diminuição da alimentação do lençol freático, na 
drenagem natural, na retenção e na velocidade de escoamento da água e no próprio ciclo hidrológico. Representa risco às 
unidades de conservação, às lagoas, à serra e à restinga. Ao longo do canal, inibe o restauro da condição de mangue e na 
orla acentua os riscos derivados do avanço do nível do mar e da erosão costeira. 
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Método

Diante de complexas e sistêmicas questões, o método de trabalho buscou romper o padrão de planejamento e projeto que 
está baseado na divisão em etapas circunscritas por decisões setoriais. Pois, esse padrão valoriza as especializações pelo 
avanço das decisões, mas não proporciona oportunidades de integração. Dessa maneira, o trabalho apoiou-se em método 
integrado e simultâneo de estudos, concepções e soluções entre os setores e especialistas envolvidos. Nesse sentido, o pla-
no e o projeto são considerados pacto entre a administração e a comunidade que decorre de princípios, diretrizes e soluções 
no nível técnico, jurídico e político.

Uma vez compreendidas as convergências, as divergências, os conflitos e as disputas mais evidentes nos diferentes níveis, 
buscou-se delimitar os temas envolvidos e as questões centrais a serem respondidas afim de formular a hipótese de cidade e 
o partido projetual. A hipótese de cidade baseou-se na capacidade transformativa da área urbanizada preconizando um bairro 
adaptado e resiliente. O partido projetual baseou-se na definição de uma trama multifuncional que integrou – territorialmente 
– as soluções jurídicas, ambientais, econômicas e urbanísticas sobre o tecido urbano existente. 

O processo foi valorizado, muito embora tenham sido respeitadas todas as etapas e produtos, sobretudo aqueles de consulta 
à sociedade. As necessidades comunitárias foram o ponto de partida do planejamento, mas essas demandas foram analisa-
das à luz do contexto local, metropolitano, regional e nacional, sobretudo pelos impactos sociais e no meio ambiente

Constituiu-se, assim, um diálogo sistêmico entre as especialidades e a partir de discussões e proposições simultâneas entre 
os setores envolvidos. A prerrogativa do escopo em formular cenários foi apropriada para que os ensaios ocorressem simul-
taneamente entre os especialistas. Estimulou-se, portanto, um circuito de ações com tomadas de decisões, circularidade das 
ideias e valorização dos saberes envolvidos. As revisões das decisões ocorreram antes mesmo da finalização das etapas e 
como meio de aperfeiçoamento das soluções. 

O trabalho esteve inserido numa rede de debates e projetos acadêmicos que proporcionou formulações solidárias, articulação 
de rotinas entre diferentes projetos e interlocuções entre agentes complementares que nem eram previstos no escopo original. 
Assim, os resultados puderam ser intensificados pelos vínculos solidários entre essas diferentes situações com colaborações 
mútuas e recíprocas. E as propostas tornaram-se laboratórios para experimentar soluções, rever critérios de desenvolvimen-
to, avançar em proposições, complementar os levantamentos, modelar soluções e readequá-las sem o prejuízo dos marcos 
do cronograma. 



PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO-AMBIENTAL PARA ITAIPUAÇU, MARICÁ-RJ

Complementarmente, passou por diferentes instâncias de análises e debates cruzados envolvendo instituições e agentes 
da sociedade civil, como conselhos, órgãos públicos, diferentes níveis de governança e decisão. Contou com sugestões de 
especialistas e da população atendendo ao pleito dos moradores, às demandas técnicas e sociais identificadas na área e por 
apontamentos de especialistas da equipe e de instituições colaboradoras. 

As soluções alcançadas superam as expectativas iniciais e até por isso não são previstas de serem aplicadas imediatamente 
e na sua integralidade. Foram concebidas para serem implantadas paulatinamente respeitando as temporalidades da gestão 
pública e os interesses comuns dos envolvidos. Incluindo períodos de revisões dos instrumentos e avaliação dos seus de-
sempenhos. Assim, atendem à expectativa de o poder público controlar a oferta para induzir (e não se submeter) à demanda. 
Não se trata de um plano para atender às necessidades atuais, mas - sem deixar de considerá-las – orienta-se pela pretensão 
de uma transição socioespacial pelo controle das ações futuras. 

Conceitos

O conceito central do trabalho foi o da conectividade que foi incorporado como princípio das decisões ambientais e urbanís-
ticas. Esse princípio emergiu das características naturais do bairro e da oportunidade de incorporar as soluções urbanísticas 
como fundamentais entre o desenvolvimento social e econômico. De maneira que os instrumentos sugeridos decorrem das 
transformações territoriais propostas e para viabilizá-las.

Resultados

Ao fim da proposta, dois resultados são estruturantes para o desenvolvimento do bairro e para a garantia de sua qualidade e 
sustentabilidade econômica e ambiental. A primeira refere-se às soluções territoriais que propiciam o adensamento da área 
com a reconstituição da qualidade ambiental e do ciclo hidrológico de 1985. A segunda refere-se à constituição de um banco 
público de terras para direcionar o desenvolvimento do bairro e recuperar os investimentos públicos previstos. Esses dois 
resultados sustentam a segurança e a qualidade do desenvolvimento que estão apoiados em soluções urbanísticas, ambien-
tais, jurídicas e econômicas. E reposicionam o Estado como promotor de políticas públicas urbanas e ambientais com caráter 
inclusivo.

O quadro quantitativo pode ser observado na ficha técnica do projeto. Ele traduz em números os elementos que passam a ser 
estruturais no tecido urbano do bairro como o parque da orla, os parques lineares, a conectividade do mosaico ambiental por 
corredores ecológicos, a implantação de infraestrutura verde, a constituição de cruzamento e centros de bairro, a aplicação 
da função social da propriedade, a garantia de áreas para habitação de interesse social etc. Elementos que configuram a 
possibilidade de desenvolvimento ambiental, social e econômico pela qualidade urbanística e reposicionam o Estado como 
agente estrutural no processo de urbanização.

Jeferson Tavares
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MARICÁ E O DISTRITO DE ITAIPUAÇU
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O município de Maricá se situa na porção leste da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), formada por 22 municípios 
(Rio de Janeiro, Belford Roxo, Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Magé, Maricá, 
Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, Queimados, Rio Bonito, São Gonçalo, São João de Meriti, 
Seropédica e Tanguá) e instituída em 1974 (a organização, gestão e composição atualizada da RMRJ são definidas pela Lei 
Complementar nº 184 de 2018). O município faz fronteira com Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá e Rio Bonito no âmbito 
da RMRJ, e com Saquarema, integrando a Região dos Lagos.

O Distrito de Itaipuaçu se localiza na porção oeste do município de Maricá, fazendo divisa com o município de Niterói pela 
Serra da Tiririca. Ao Norte, é adjacente ao Distrito de Inoã e, ao leste, ao Distrito Sede (a atual configuração dos Distritos e 
bairros de Maricá foi estabelecida pela Lei Complementar nº 207 de 2010). A articulação entre os quatro Distritos de Maricá 
ocorre essencialmente pela Rodovia Amaral Peixoto (RJ-106), principal eixo de ligação na direção Leste-Oeste, articulando 
Maricá a Niterói, São Gonçalo e a Saquarema e Região dos Lagos.  Trata-se do principal acesso de Itaipuaçu à área central, 
localizada ao norte da Lagoa de Maricá. 

Os primeiros projetos de urbanização para os bairros que formam a área de planejamento foram elaborados e implantados 
no final da década de 1940 e início da década de 1950, e estão inseridos no contexto de expansão da atividade balneária e 
turística no vetor leste da zona costeira da metrópole do Rio de Janeiro. A expansão urbana apoiada na promoção dos fluxos 
turísticos se tornou uma modalidade prioritária para a integração do litoral fluminense à metrópole do Rio de Janeiro, contando 
com forte incentivo do estado e atuação do setor privado (Ribeiro, 2004).

Na última década, o ritmo de ocupação mais intensivo continuou, com ampliação das construções nos Jardins Atlântico 
Oeste, Central e Leste, bem como avanço da ocupação nos lotes entre a praia e o canal da costa, provavelmente em função 

Inserção urbana da Área de Planejamento e 
Maricá na RMRJ. Fonte: elaboração própria.
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da melhoria do sistema viário ao longo da orla e do aumento das conexões transversais sobre o canal. É nessa última década 
que também se nota a ampliação mais expressiva da pavimentação das vias no interior dos bairros, ainda que permaneçam 
carências de regulação e infraestrutura.

O potencial paisagístico, ambiental e urbanístico do distrito de Itaipuaçu dada sua inserção metropolitana e regional justificam 
a aplicação de um plano específico para a área. E o avanço de crescimento e o potencial de adensamento reforçam esse 
argumento, implicando no entendimento mútuo de desenvolvimento entre os aspectos urbanísticos, ambientais, sociais e 
econômicos. O presente plano partiu das condicionantes (potenciais e fragilidades) e ampliou o escopo antes definido pela 
orla de Itaipuaçu (cerca de 300 ha) para um conjunto mais amplo do Distrito (cerca de 3.000 ha), levando em consideração 
todos os estudos empreendidos anteriormente pela COPPE, QUANTA e IBAM além de investigações e pesquisas científico-a-
cadêmicas sobre a área. 

O Plano foi elaborado sobre quatro pilares: a Modelagem Jurídica, a Modelagem Ambiental, a Modelagem Econômica e a 
Modelagem Urbanística. Como princípio metodológico, evitou-se a formulação de propostas setoriais e encadeadas crono-
logicamente, tendo como princípio básico que todas as modelagens fossem construídas conjunta e simultaneamente. Dessa 
forma, por exemplo, as condicionantes da Modelagem Jurídica e da Modelagem Ambiental foram assimiladas na construção 
de estratégias na Modelagem Urbanística, não sendo recomendações, mas estratégias adotadas desde a concepção das 
soluções. Assim como a Modelagem Econômica que subsidiou as tomadas de decisão dos regramentos regulatórios e de 
desenvolvimento urbano. Portanto, o que segue é a síntese separada de cada uma das modelagens, muito embora haja 
organicidade em seus conteúdos e conclusões. E todas são sintetizadas na forma de plano para o desenvolvimento urbano-
-ambiental, objetivo central desse trabalho e ordenador das demais modelagens.

Inserção urbana da Área de Estudo. 
Fonte: elaboração própria.
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ASPECTOS DO PLANEJAMENTO
Macrozoneamentos propostos, local e metropolitano

Maricá integra duas perspectivas de planejamento, metropolitano e local, que evidenciam visões distintas em relação às 
funções da cidade, nas áreas adjacentes à Orla de Itaipuaçu. De um lado, o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 
proposto para a RMRJ (PDUI/RMRJ), cuja proposta foi concluída em 2018, e, de outro lado, o Plano Diretor do Município de 
Maricá (PDM), concluído em 2021. Ressalta-se que ambos não instrumentalizam a ocupação do território de Maricá para 
além de objetivos gerais dessas macrozonas. Parâmetros de parcelamento, ocupação e uso do solo persistem sendo maté-
rias detalhadas no zoneamento local. Instrumentos jurídico-urbanísticos do Estatuto da Cidade foram remetidos pelo PDM 
para legislação específica. Mesmo assim, a visão de cada plano também é acompanhada de uma carteira de projetos que 
buscam implementar os objetivos e as diretrizes de cada macrozona.

Na visão metropolitana, Maricá é reconhecida como uma centralidade potencial (de 3ª categoria) no conjunto da RMRJ, com 
articulações importantes à rede de infraestrutura, às atividades produtivas e sob o ponto de vista ambiental. Nessa perspec-
tiva, a Orla de Itaipuaçu concentra a maior parte de seu território na Macrozona de Qualificação (MQU), caracterizada pela 
“infraestrutura, equipamentos e serviços urbanos incompletos, podendo ainda haver deficiência de comércio e serviços”. 
Neste sentido, há uma clara orientação de adensamento misto desse território, inclusive com incremento da infraestrutura 
de transportes. Para as centralidades, o PDUI previu a possibilidade de grande adensamento, podendo superar 160 hab/ha.

O perímetro da MQU metropolitana coincide com grande parte das Macrozonas propostas pelo Plano Diretor Municipal de 
2021. Destacam-se as Macrozonas de Consolidação e Qualificação Urbana 1 (MCQU1) e de Urbanização Progressiva 1 
(MUP1). Contudo, há inegável divergência de uma parcela desta última (MUP1) com parte do macrozoneamento proposto 
em escala metropolitana. Na porção leste de Itaipuaçu, em uma vasta extensão de terras entre a Lagoa de Maricá e os re-
manescentes da Lagoa Brava, onde o Município prevê a implantação da área chamada Nova Cidade, o PDUI/RMRJ previu 
uma Macrozona Agroecológica e de Contenção (MAC). Essa macrozona metropolitana não apenas se caracteriza pela baixa 
densidade de ocupação, mas também teria por objetivo conter o espraiamento urbano. A MAC é voltada a funções rurais do 
território e baixa densidade de ocupação (o que representaria a presença de menos de 60 habitantes/hectare).

Macrozoneamento Metropolitano proposto no PDUI/RMRJ.
Fonte: proposta PDUI/RMRJ, 2018.

Macrozoneamento Municipal proposto em 2021 na revisão do Plano 
Diretor de Maricá. Fonte: proposta de Revisão de PD de Maricá
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ESTRUTURA FUNDIÁRIA E PARCELAMENTO DO SOLO
A estrutura fundiária da Orla de Itaipuaçu e dos terrenos interiores é caracterizada a partir de três elementos principais para 
análise: 

- uma orla formalmente loteada, nos termos da legislação aplicável à época, com poucos espaços públicos e áreas livres, 
mas provida de um sistema viário bastante definido, bem como ocupada de forma esparsa;

- um espaço interior menos parcelado para fins urbanos e que, mesmo nas zonas englobadas pelo perímetro urbano, guardam 
glebas ainda rurais em processo de conversão para o uso urbano;

- áreas sujeitas à influência de marés, que se estendem em canais situados em terras interiores, caracterizados como terrenos 
de marinha e seus acrescidos, de domínio direto da União e possibilidade de domínio útil por particulares.

A diferenciação entre tais elementos traz implicações para qualquer reconfiguração espacial pretendida, uma vez que define 
as possibilidades de parcelamento ou reparcelamento de áreas, conforme se passa a analisar.

Bairros regularmente parcelados

A Orla de Itaipuaçu foi ocupada com loteamentos aprovados ainda na década de 1950 e, posteriormente, a partir dos anos 
1980. A existência de um traçado regular das quadras e do sistema viário nos bairros adjacentes à orla confirma que, mesmo 
ocorrendo a implantação da infraestrutura e ocupação dos terrenos de forma gradativa, segue-se um desenho formal do 
parcelamento do solo aprovado pelo Município e acervado em cartório.

Isso implica dizer que, independentemente da completa implantação das vias e do restante da infraestrutura, a configuração 
jurídica do loteamento foi aperfeiçoada por completo, após seu registro em cartório e recebimento pelo Município, nas regras 
da época. Ou seja, cria uma divisão da gleba em espaços públicos (para sistema viário e outras finalidades) e privados (lotes). 

No caso de loteamentos mais antigos, a ocorrência de espaços públicos é menos frequente, justificando ações de reurbani-
zação com o uso de instrumentos que permitam a formação de bancos de áreas públicas por desapropriação ou outros atos 
negociais (dação em pagamento, permuta etc.).

Glebas em processo de conversão para usos urbanos

O caso de glebas nunca parceladas traz outra ordem de implicações. Nesses casos, o Município dispõe de mecanismos 
para fazer exigências relacionadas à doação de áreas públicas. Mas é importante a distinção entre as seguintes modalidades 
definidas na lei municipal: loteamento “tradicional”, loteamento fechado e condomínios.

No caso dos chamados loteamentos “tradicionais”, a Lei nº 2.272/2008 (art. 132) prevê a doação dos logradouros e uma 
parcela adicional de 15% da área para implantação de equipamentos comunitários (5%) e áreas recreacionais ou livres (10%). 
Os números não diferem das exigências corriqueiras em outros municípios para os loteamentos, com base na da Lei federal 
nº 6.766/1979. A lei municipal também define o percentual mínimo destinado à doação ao Município por ocasião de lotea-
mento, que nunca deverá ser inferior a 20% da gleba (art. 138). 
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Em termos comparados a outros municípios com áreas de expansão urbana, esse percentual é menor em Maricá. Esse limite 
mínimo pode ser flexibilizado pelo Município nos casos de loteamentos para fins industriais.

Vale lembrar que áreas com restrições ambientais caracterizadas como ZPVS ou ZCSV no zoneamento municipal são exclu-
ídas do cálculo, para fins de aferição de percentuais de doação de áreas ao Município (art. 95, parágrafo 3º). Já a dimensão 
dos logradouros, por sua vez, obedece ao disposto no Anexo VIII da Lei municipal nº 2.272/2008, que trata de perfis viários.

Para os Loteamentos fechados, as exigências de doação de áreas ao Poder Público local são menores. A Lei nº 2.272/2008 
(art. 141) determina como 10% o percentual de áreas a se tornarem públicas, exigíveis para loteamentos fechados maiores 
que 10 mil m². Ainda nessa modalidade de parcelamento, os lotes limitam-se a 60% do total da gleba.

Os condomínios não representam parcelamento do solo, uma vez que não implicam doação de áreas ao Município, tampouco 
fragmentam a propriedade em partes públicas e privadas. Mesmo assim, são trazidos à colação como um produto imobiliário 
excessivamente vantajoso em detrimento da disponibilização de espaços públicos em territórios de adensamento populacio-
nal. Em linhas gerais, aplica-se aos condomínios a mesma limitação de uso privativo (lotes) limitado a 60% do terreno, rema-
nescendo o restante da área de uso comum dos condôminos. Aplicam-se também cotas mínimas de terreno equivalentes a 
240m² para condomínios horizontais e 75m² para os verticais.

A Lei nª 2.272/2008 não apresenta limites máximos à implantação de condomínios fechados ou condomínios, mas a Lei 
Complementar nº 295/2018 limita as possibilidades de utilização de ambas as figuras.

A norma que rege a AIEU Nova Cidade veda a utilização de loteamentos fechados (art. 44), admitindo condomínios para em-
preendimentos limitados a 40mil m². Em áreas maiores, impõe-se o parcelamento pela via do loteamento tradicional. Essas 
exigências devem ser compreendidas como positivas, somando-se a uma conexão de vias arteriais e coletoras, propostas 
para o perímetro da AEIU.

Contudo, os parâmetros de ocupação da AEIU por lote, apresentados anteriormente, merecem atenção. Mesmo em se prefe-
rindo a implantação de loteamentos, com a doação de áreas para uso público, a lei ainda permite que 80% da área de qual-
quer empreendimento loteado em Maricá seja de uso privativo por lotes. Trata-se de mera hipótese, mas legalmente possível. 
Soma-se à hipótese a possibilidade ampliada de adensamento no perímetro da AEIU, cuja ocupação e impermeabilização do 
lote podem chegar, respectivamente, a 70% e 85%.

Na área considerada neste trabalho para planejamento do desenvolvimento da Orla de Itaipuaçu, vislumbram-se áreas pos-
sivelmente passíveis de conversão para usos urbanos. Ainda se identificam no cadastro ambiental rural (CAR) imóveis ca-
dastrados perante o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), o que denota a presença de imóveis ainda 
rurais, mesmo que seu zoneamento lhes confira possibilidades de usos urbanos há longo tempo. 

As fragilidades do ponto de vista ambiental fornecem indícios para compreender a dificuldade de ocupação do território. 
Nesse sentido, a legislação de parcelamento em Maricá, seguindo a disciplina federal, não inviabiliza a ocupação de terrenos 
alagadiços. Mas é de se destacar que os novos parcelamentos do solo tomem “as providências para assegurar o escoamento 
das águas” e “não prejudiquem reservas arborizadas”.  
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Mais do que sanar tais condições, as áreas ainda desocupadas nas adjacências da Orla de Itaipuaçu representam também 
importantes apoios à ações futuras de resiliência contra desastres climáticos. Ou seja, a legislação de parcelamento se mos-
tra tímida em relação a exigências urbanístico-ambientais que deverão ser pensadas para uma área de abrangência possivel-
mente maior que somente a AEIU ou a Orla de Itaipuaçu. 

Áreas da união

A presença de áreas pertencentes à União nesta análise se limita aos chamados terrenos de marinha e seus acrescidos, ca-
racterizada pelo Decreto-Lei nº 9.670/1946 e legislação correlata. A demarcação elaborada pela Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU) define a chamada Linha de Preamar Médio (LPM), que correspondia ao terreno sob influência de marés no ano 
de 1831. A faixa que se estende horizontalmente em 33 metros para dentro do continente caracteriza o chamado terreno de 
marinha. É comum haver alteração nos traçados ao longo do tempo, inclusive com o aterramento de áreas antes localizadas 
no mar. Assim, terrenos localizados antes da LPM (em direção ao mar ou a canais sob influência de marés)  caracterizam-se 
como acrescidos de marinha.

Independentemente das áreas haverem ou não sido loteadas, elas podem total ou parcialmente se localizarem sobre terrenos 
da União nessas categorias (terrenos de marinha ou acrescidos).

A Orla de Itaipuaçu apresenta as duas situações, incidindo atualmente sobre imóveis de domínio útil privado os preços públi-
cos cobrados pela SPU (decorrentes de inscrição de ocupação ou aforamento). Formas de uso público dessas áreas, como 
áreas de lazer, sistema viário (ciclovias) ou plantio de vegetação, configuram hipóteses de cessão gratuita de áreas da União 
destinadas aos Municípios, com base na Lei federal nº 9.636/1998.

Incidência de desastres climáticos e glebas rurais 
inscritas no Cadastro Ambiental Rural (CAR).
Fonte: INEA.

Áreas da União na Orla de Itaipuaçu.
Fonte: SPU/INEA.
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SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO E DOS OBJETIVOS AMBIENTAIS
A promoção da preservação ambiental de Itaipuaçu como suporte para o desenvolvimento socioeconômico da população 
local, da área do Projeto e de sua área de influência - o Distrito de Itaipuaçu, constitui o objetivo norteador do plano de ur-
banização em elaboração. Para sua consecução, a modelagem ambiental em curso visa ao estabelecimento de estratégias 
e ações para a manutenção e melhoria do estado do ambiente associado à área de estudo, cuja delimitação para a temática 
ambiental é dada pela envoltória que integra as porções do território associadas à dinâmica ambiental percebida para os 
componentes ambientais de interesse1. 

Por sua vez, tais componentes foram identificados a partir do conhecimento das características ambientais do município de 
Maricá, com ênfase sobre elementos específicos para o distrito de Itaipuaçu e suas interrelações regionais. Nesse sentido, de 
modo sintético, destacam-se para o município e, em particular para o distrito de Itaipuaçu:

Unidades de conservação e recortes territoriais de interesse ambiental. Fonte: elaboração própria.

1. Referenciados pela sigla VEC (do in-
glês valued environmental components). 
Importa destacar que a definição dos 
VEC constitui um recurso metodológico 
para dar foco aos aspectos ambientais 
relacionados ao objetivo e escopo da 
presente análise, sem prejuízo para a 
existência de outros componentes e 
suas relações com o ambiente também 
relevantes.
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(I) a vocação para a conservação ambiental, já configurada por um mosaico de Unidades de Conservação e outras moda-
lidades de áreas protegidas sob responsabilidade das esferas federal, estadual e municipal, além do reconhecimento pela 
comunidade científica da importância da preservação ambiental configurada em áreas prioritárias para a conservação da bio-
diversidade para a Mata Atlântica e Zona Costeira e Marítima (MMA, 2018), áreas de interesse para a preservação de espécies 
de aves migratórias (ICMBio, 2020) e que integram a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, reconhecida pela Unesco como 
patrimônio ambiental da humanidade;

(II) as relações entre a dinâmica marinha e continental, na linha de costa, a partir dos processos naturais de formação das 
barreiras e lagoas, e ecológicos, que culminaram na formação da área de restinga; no caso da orla de Itaipuaçu, verifica-se a 
ocorrência de eventos de ondulações de alta energia, especialmente durante as ressacas, que incidem em trechos que vêm 
passando por um intenso processo de urbanização ao longo das últimas décadas;

(III) as características geomorfológicas e propriedades geotécnicas e edafoclimáticas que se relacionam com a dinâmica de 
formação dos solos e as propriedades hidrológicas,  com uma malha hidrográfica relativamente densa, que permitem desta-
car a predominância de gleissolos e espodossolos hidromórficos nas áreas naturalmente inundáveis do distrito de Itaipuaçu 
e entorno;

Grau de exposição e áreas especiais 
para o planejamento da ocupação ao 
longo da costa de Maricá.
Fonte: Lins de Barros, 2005.

Tipos de solos no município de Maricá. 
Fonte: Rocha-Leão; Seabra, 2019.

Susceptibilidade à inundação 
e alagamento e localização 
dos pontos de registrados pela 
Defesa Civil entre Jan/2018 e 
Nov/2021. 
Fonte: adaptado de Prefeitura Munici-
pal de Maricá (2022).
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Em uma escala macro, levando-se em consideração aspectos locais, regionais e globais, destacam-se os aspectos ambien-
tais relacionados à água, ao solo, à biodiversidade e à dinâmica costeira. Deste modo, apresentam-se as seguintes diretrizes:

(I) recuperação e interrupção do passivo representado pela ocupação das áreas de restinga e alagados; 
(II) recuperação e interrupção do passivo relacionado à ocupação das APPS de rios e córregos;
(III) incremento da conectividade entre o Parque Estadual da Serra da Tiririca e a APA de Maricá;
(IV) restauração dos processos naturais de transporte de sedimento e deposição ao longo da linha da costa;
(V) eliminação do passivo referente à poluição hídrica por lançamento de esgoto sanitário em corpos hídricos.

Em escala operacional, a ser considerada na concepção do plano de urbanização, apresentam-se as seguintes orientações:

(I) recuperação ambiental das APPs em torno da malha hidrográfica para promoção da conectividade ecológica distribuída 
sobre o distrito de Itaipuaçu, promovendo também maior proteção aos eventos hidrológicos (com possibilidade de acúmulo 
de maior volume de escoamento, integrado a um sistema de infraestrutura azul) e oferecendo uma alternativa para a expansão 
do sistema de ciclovias e passeios para pedestres (parques lineares - infraestrutura verde);

(II) tratamento ambiental do Canal da Costa com vista ao incremento de conectividade, podendo também integrar um sistema 
de infraestrutura verde na forma de parque linear;

(IV) a dinâmica de transformação urbano-ambiental do território e os passivos de natureza socioambiental resultantes da 
incompatibilidade entre os aspectos ambientais e o modelo de urbanização praticado, em que se destacam a insuficiência da 
infraestrutura urbana e uma distribuição desigual dos benefícios e prejuízos decorrentes.

Pressão urbana em torno de corpos hídricos em Maricá en-
tre 1985 e 2020. 
Fonte: dados do Mapbiomas (Coleção 6, 2021).
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(III) universalização da coleta de esgoto (fossas não são adequadas), com adoção da alternativa ambientalmente mais ade-
quada para tratamento e disposição dos efluentes;

(IV) universalização do abastecimento de água e estudos de alternativas para diminuição da vulnerabilidade hídrica (proteção 
dos mananciais, infraestrutura);

(V) compatibilização da ocupação da faixa costeira em relação à dinâmica natural e vulnerabilidade a processos erosivos, 
levando-se em conta os processos naturais de formação da restinga e sistema lagunar;

(VI) adequação das áreas urbanizadas em relação às diretrizes dos planos de manejo do Parque Estadual da Serra da Tiririca 
e da APA de Maricá;

Áreas de interesse ambiental. Fonte: elaboração própria.
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(VII) adequação da urbanização em áreas de restinga e alagados, com esforços dirigidos à restauração da restinga e, portan-
to, com prioridade para a sua desocupação;

(VIII) planejamento das intervenções sobre o sistema de canais e lagoas com vistas a uma maior adequação aos processos 
naturais de erosão costeira, transporte e deposição de sedimentos, amparadas pela adequada avaliação dos potenciais im-
pactos sobre o sistema como um todo. 

Os resultados da modelagem ambiental reforçam a necessidade da promoção de conectividade da paisagem natural, com 
destaque para as APPs como elemento estruturante da matriz ecológica. Além disso, foi identificada uma Região de Promo-
ção da Resiliência Hídrica de Itaipuaçu, com vocação para a manutenção da qualidade ambiental vinculada às áreas úmidas, 
resumidamente assumidas como ambientes transicionais (entre aquáticos e terrestres) perenemente encharcados2, solos não 
drenados e ecossistema adaptado.

Áreas preferenciais para a promoção da conectividade da paisagem. Fonte: elaboração própria.

2. Também podem ser áreas úmidas os 
ambientes com solos periodicamente, 
apenas, encharcados. Mas, no caso de 
Itaipuaçu, os tipos de solos com carac-
terísticas hidromórficas e as caracte-
rísticas dos sistemas ambientais locais 
permitem afirmar a ocorrência perfis de 
solos saturados permanentemente.
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Drenagem urbana

Considerando a nova proposta de urbanização da área de Itaipuaçu, compreende-se a necessidade de assegurar que as águas 
do principal corpo hídrico local, o Córrego do Vigário, não avancem para o canal principal da bacia com muita velocidade em 
situações de chuvas intensas. Para tanto, entende-se que a implantação de uma bacia de contenção constitui uma alternativa 
factível para o retardamento da onda de cheia e, consequentemente, redução da sua vazão de pico. A solução proposta, por-
tanto, deve contribuir para impedir que as águas pluviais a montante provoquem inundações na área urbanizada.

De modo complementar, entende-se necessário reconfigurar o sistema de drenagem atual de modo a resguardar as áreas 
de alto risco de alagamento da área reurbanizada por meio da implantação de canais de macrodrenagem que  possibilitem o 
escoamento das águas pluviais minimizando tal risco.

Bacia de contenção
A solução proposta para retardar/atenuar as vazões de pico no Córrego do Vigário é a implantação de uma bacia de contenção 
a montante da área a ser reurbanizada. Os cálculos efetuados considerando a redução da vazão de pico para um valor próximo 
a 10% do inicial, ou seja, para 9,6 m³/s, resultaram na seguinte configuração:

- Área da bacia de contenção: 344.000 m²;
- Profundidade útil da bacia de contenção: 3,20 m.

A localização pretendida para a implantação desse reservatório é dada na figura a seguir.

ALTERNATIVAS PARA RECUPERAÇÃO DE PASSIVOS AMBIENTAIS

Localização pretendida para o reserva-
tório de detenção, trecho médio do Cór-
rego do Vigário.
Fonte: elaboração própria.
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Macrodrenagem

Foi concebida a implantação de três canais de macrodrenagem, sendo os locais definidos através da análise da topografia da 
região. Eles estão situados da seguinte forma:

- Canal A: situado no limite superior entre as áreas 1 e 2 reurbanizadas, iniciando no lado oeste a uma região montanhosa 
no centro oeste da área de projeto e desembocando no Rio Itaocaia, onde praticamente delimita a Área 1. Esse canal deve 
atender uma área drenada de aproximadamente 2,6 km².

- Canal B: segue o sentido inverso do canal A, porém se situa em latitude semelhante. O destino final é o Córrego do Vigário, 
iniciando do lado leste da região montanhosa. É o canal mais longo dos três sugeridos e, também, o que atende à maior área 
drenada, cerca de 7,1 km².

- Canal C: está situado no limite superior do lado leste entre a área 2 e o cinturão verde. É previsto o atendimento de uma área 
drenada de cerca de 3,7 km².

As áreas drenadas em cada trecho do canal podem ser observadas na figura apresentada a seguir.

Indicação das áreas de influência da drenagem de cada canal. Fonte: elaboração própria.
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São previstas duas áreas de contenção de menor porte em áreas passíveis de alagamento. A Área alagável 1 é prevista ao 
longo do Rio Itaocaia e se localiza a oeste da área 2 e a montante do canal A, já citado. No extremo leste, próximo à foz do 
Córrego do Vigário, estará situada a Área alagável 2.

Sistema de abastecimento de água

Considerando a nova proposta de urbanização e ocupação territorial que este estudo está propondo para Itaipuaçu, é prevista 
uma população de cerca de 200.000 habitantes para a Área 1 do empreendimento e um adicional de 55.000 habitantes para 
a Área 2, chegando-se a um total de 255.000 habitantes. 

Considerando as alternativas estudadas, entende-se ser possível atender de forma segura a demanda prevista para a Área 1, 
mesmo para a condição crítica de estiagem (50% Q 7,10), atendendo a demanda prevista para a Área 2 na condição rotineira 
(50% Q 95). Para tanto, prevê-se a reversão das águas captadas no Rio da Aldeia para o Córrego do Vigário, por meio de um 
sistema de recalque com capacidade para a vazão máxima de cerca de 700 L/s, altura manométrica estimada em cerca de 
150 mca e potência instalada de aproximadamente 1750 CV para vencer um desnível geométrico de 133 m. 

Localização dos dispositivos de macrodrenagem. Fonte: elaboração própria.
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Essa adutora deverá ter um trecho inicial por recalque com extensão de 13.150 m e o trecho final com extensão de 2.950 m 
com escoamento por gravidade a conduto forçado.

A figura a seguir apresenta os mananciais, a reversão prevista pela alternativa escolhida, bem como a localização dos pontos 
de captação no Rio da Aldeia para a reversão e no Rio Vigário para o abastecimento de Itaipuaçu.

A necessidade de complemento de oferta de água varia de 60 a 260 L/s dependendo da variação sazonal do potencial dos 
mananciais superficiais disponíveis e do nível de ocupação das áreas 1 e 2 definidas pelo plano. De forma a garantir de 
maneira mais segura a oferta de água dos mananciais para o atendimento das demandas, mesmo nos períodos críticos de 
estiagem, incorporou-se a perspectiva de reuso indireto dos esgotos tratados através do lançamento dos mesmos no Córrego 
do Vigário e a montante do ponto de captação de água para abastecimento. Essa possibilidade foi considerada perfeitamente 
viável adotando-se um elevado nível de tratamento a ser empregado nos esgotos domésticos gerados nas áreas 1 e 2.

Reversão de bacia e 
pontos de captação.
Fonte: elaboração própria.
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Sistema de esgotamento sanitário

O esgoto coletado e tratado poderá ser lançado em dois pontos do Córrego do Vigário,  próximo à ETE ou em ponto a montante 
do reservatório de contenção de cheias (a ser melhor detalhado no item de drenagem). A vazão mínima de referência (Q7,10) 
do Córrego do Vigário, calculada em 246 L/s, é muito inferior à vazão máxima de esgoto esperada para a 2ª etapa (600 L/s), 
o que implica a necessidade de que o sistema de tratamento concebido seja capaz de prover elevado grau de tratamento.

Somado à questão ambiental de prevenção e manutenção da qualidade das águas do corpo receptor, o objetivo do lançamen-
to a montante do reservatório de contenção de cheia é poder utilizar o esgoto tratado como contingente reserva para água de 
abastecimento, ou seja, permitir o reuso indireto do esgoto tratado como fonte de água para complementar as demandas de 
água bruta para serem encaminhadas para a ETA. Deste modo, entende-se que o sistema de tratamento deve ser capaz de 
prover as seguintes eficiências mínimas:

Localização da ETE e estações elevatórias principais (EEE Leste 
e EEE Oeste).
Fonte: elaboração própria.

O lançamento dos efluentes tratados no Córrego do Vigário poderá ser feito por gravidade, em ponto próximo ao local de 
implantação da ETE, ou por recalque, através de um emissário em ponto localizado a montante da bacia de contenção do 
sistema de drenagem de águas pluviais, que será melhor abordado e detalhado na sequência dos trabalhos. 

O lançamento a montante da bacia de contenção tem o objetivo de aumentar a oferta de água para abastecimento das áreas 
1 e 2 do empreendimento nos períodos de estiagem, conforme mencionado anteriormente.

- 97 % de remoção de matéria carbonácea;
- 100 % de remoção de amônia;
- 75 % de remoção de nitrogênio;
- 99% de remoção de fósforo;
- desinfecção do esgoto tratado.
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ADAPTAÇÃO PARA CONVIVÊNCIA COM AS ÁGUAS
O Distrito de Itaipuaçu apresenta alto risco de inundação e alagamento em função de características naturais do meio físico, 
como tipologia do solo e topografia, e em decorrência do processo histórico de urbanização e alteração do uso do solo, com 
redução da cobertura vegetal, impermeabilização do solo, urbanização sem infraestrutura básica de drenagem e ocupação 
irregular de APP.

Diante dos dados e das informações de linha de base, vinculados às estratégias e ações de adaptação para convivência com 
as águas, tem-se como objetivos específicos: promover resiliência e adaptação urbana à ocorrência de eventos extremos, a 
partir da implantação de soluções baseadas na natureza e adequação da infraestrutura urbana instalada, baseadas nos con-
ceitos de infiltração e detenção.

Para tanto, buscou-se a identificação de áreas que poderiam desempenhar papel importante para o armazenamento natural 
do escoamento superficial pluvial (infiltração) e áreas potenciais para a implantação de Infraestrutura Verde, que promovam 
a detenção e retenção da água em escala de paisagem e local. 

Recuperação e preservação da vegetação nativa e seus efeitos sobre a retenção do escoamento superficial  

A alteração do uso e ocupação do solo e a redução da cobertura vegetal entre 1985 e 2020 ocasionou redução na capacidade 
de “retenção do escoamento superficial” na Área de Abrangência para Análise Ampliada, passando de cerca de 100 mm em 
1985 para menos de 85 mm em 2020. 

Para fins de prognóstico e proposição de medidas mitigadoras que visem à adaptação e resiliência ambiental, foi elaborado 
o cenário considerando as condições atuais de cobertura vegetal, porém com recuperação de toda APP de curso d’água. 
Nota-se que neste cenário a capacidade de retenção do escoamento superficial verificada em 1985 pode ser restaurada. 

Em sintonia com a capacidade de retenção de escoamento superficial, a remoção das formações florestais acelera a taxa de 
precipitação que escoa pela superfície terrestre e, portanto, ocasiona o aumento do volume de água que flui a jusante do rio e 
terreno, durante eventos de chuvas. Esse efeito é ilustrado na modelagem do escoamento superficial que chega nas porções 
do território, conforme se verifica na figura a seguir, tendo havido um acréscimo significativo no escoamento acumulado, 
passando de cerca de 399 mm para 413 mm. Contudo, neste caso e mesmo considerando a recuperação total da vegetação 
em APP, não se garantiria a restauração dos serviços ecossistêmicos da condição em 1985. 
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Gráfico de escoamento superficial médio entre 1985 e 2020 e no cenário hipotético de 
recuperação da vegetação em APP.
Fonte: elaboração própria.

Gráfico de retenção do escoamento superficial entre 1985 e 2020 e no cenário hipo-
tético de recuperação da vegetação em APP. 
Fonte: elaboração própria.

Modelagem da retenção do escoamento 
superficial entre 1985 e 2020 e no cenário 
hipotético de recuperação da vegetação 
em APP.
Fonte: elaboração própria.
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A partir da espacialização dos resultados, nota-se a importância das unidades de conservação, dos fragmentos remanes-
centes de vegetação a montante da bacia hidrográfica e das áreas de mananciais de abastecimento para a retenção do es-
coamento superficial. Nesse sentido, destacam-se os efeitos negativos da redução da cobertura vegetal dessas áreas para 
a Área de Abrangência do Projeto, a qual já recebe maior escoamento superficial e onde se observa significativa alteração 
das condições em relação ao ano de 1985. A intensificação das alterações do uso do solo e da redução de cobertura vegetal 
inevitavelmente acarretará em aumento do risco de inundação e alagamento na Área de Abrangência do Projeto.

Como medida preventiva em âmbito estratégico destaca-se a importância de restrição à supressão de vegetação nativa em 
áreas a montante e controle da ocupação nas áreas com maior potencial de retenção do escoamento superficial, criação de 
novas Unidades de Conservação, Áreas de Especial Interesse Ambiental ou Cinturão Verde. Como medida mitigadora, pro-
põem-se a recuperação da vegetação em APP.

Distribuição de Infraestrutura Verde complementar e impactos derivados sobre as vazões de pico em eventos de chuvas 
intensas 

Considerando a configuração topográfica da área de interesse para a presente análise, e assumindo a implantação da Bacia 
de Contenção em uma seção do Córrego do Vigário conforme a concepção elaborada para o sistema de drenagem urbana 
(descrita anteriormente), foi considerada a seguinte compartimentalização para as bacias hidrográficas:

Divisão de bacias na análise desenvolvida. Fonte: elaboração própria.
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A análise especificamente para a B2, apresentada em seguida, justifica-se devido à concentração de ocorrências de eventos 
de inundações e extravasamentos, que impõem a necessidade de recuperação de qualidades ambientais diante de novas 
pressões sobre o oferecimento de serviços ecossistêmicos na bacia. Foi simulado um evento hidrológico intenso associado à 
ocorrência de inundações e retratado em diferentes hidrogramas para a bacia conforme os cenários adotados e as propostas 
de intervenção em Itaipuaçu. Como recorte temporal foi adotado o período de 1985 a 2020 para a avaliação das mudanças 
associadas ao quadro hidrológico da bacia B2. Os cenários adotados para comparação são apresentados abaixo. Eles estão 
fundamentados na adoção de infraestrutura verde sobre diferentes percentuais de áreas urbanas no quadro atual da bacia 
adotado como sendo equivalente ao ano de 2020.

Os demais parâmetros adotados foram os seguintes: 

- Tempo de retorno: 200 anos,
- Duração da chuva de projeto: 2 horas,
- Parâmetros da curva IDF adotados como sendo os para Niterói (RJ).

Levando-se em consideração os valores de 
CN calculados para a B2, foram encontra-
dos os seguintes valores para as vazões de 
pico em função dos cenários de distribuição 
de equipamentos de Infraestrutura Verde:

Vazões de pico para os diferentes cenários 
de distribuição de IV na B2:

Verifica-se, portanto, a possibilidade de mitigação da vazão de pico em even-
tos de chuvas intensas até o nível calculado para o ano de 1985 a partir de 
uma distribuição de dispositivos de Infraestrutura Verde superior a 25% da 
área da bacia B2, ou 3,41 km2. Trata-se, portanto, da diretriz indicada ao plano 
de urbanização ou, na hipótese de não ser contemplada integralmente, que 
seja considerada como meta. 

De modo coerente, a maior alteração 
foi verificada para a B2, na qual o au-
mento de áreas urbanizadas do dis-
trito de Itaipuaçu foi mais avançado.

Variação das vazões de 
pico com o incremento 
da distribuição de IV na 
B2. 
Fonte: elaboração 

própria.

*Nota: IV = infraestrutura verde sobre as áreas urbanas de 2020.

Resumo dos resultados dos valores 
de CN médio por bacia:

Variação das vazões de pico com o percentual de área com Infraestrutura Verde

Condições e cenários adotados:
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Impactos sobre os custos estimados para o sistema de drenagem  

A adoção das medidas propostas oferece condições mais favoráveis à concepção do sistema de drenagem, considerando 
os cenários usuais de produção do escoamento superficial adotados/verificados em áreas urbanizadas. No caso do presente 
plano, foi considerado razoável adotar um coeficiente de escoamento superficial médio de 70% para a área de planejamento, 
ao contrário do que é usualmente verificado em estudos similares (com a adoção de coeficientes entre 80% e 90%). 

De modo a estimar os impactos sobre os custos previstos para o sistema de drenagem, foram elaboradas estimativas para 
os coeficientes de escoamento de 70%, 80% e 90%, apresentadas na figura a seguir.

Tendo-se o valor de referência estimado para o cenário adotado, com coeficiente de escoamento de 70%, percebe-se uma 
redução potencial de custos associados à implantação do sistema de drenagem urbana: 23,78% em relação a um cenário 
otimista de urbanização,  porém sem a adoção das medidas propostas (C = 80%), e 41,95% em relação a um cenário con-
servador/realista sem a adoção das medidas propostas no plano (C = 90%).

Variação nos custos estimados para o siste-
ma de drenagem urbana em função do coefi-
ciente de escoamento superficial.
Fonte: elaboração própria.
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DIRETRIZES AMBIENTAIS
Com base no desenvolvimento da modelagem ambiental, foi elaborado um croqui representativo das características am-
bientais no contexto das áreas A1 e A2, afetadas diretamente pelo plano de urbanização e que, agrupadas por similaridade, 
constituem as zonas ambientais.  

Zoneamento ambiental preliminar. Fonte: elaboração própria.
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Descrição das características das zonas ambientais propostas:

A- Área de grande vulnerabilidade hídrica e sanitária, com predomínio de planícies alagáveis e alta densidade de drenagem, 
alto risco de inundação e alta importância à promoção da conectividade de fragmentos da paisagem natural. A região tem 
sofrido pressões ambientais resultantes da expansão urbana, do adensamento populacional desordenado e da ausência de 
infraestrutura de saneamento adequada. Atualmente, são utilizadas valas de drenagem associadas ao sistema viário nas quais 
ocorrem o despejo de esgotos domésticos a céu aberto. Esta região fica situada a montante da Lagoa Brava, parte do con-
junto de Áreas Úmidas de Maricá. Dessa forma, possíveis soluções ambientais devem privilegiar o regime hidrológico local, 
permitindo que ocorram áreas alagadas associadas à vegetação nativa.

B- A Zona B apresenta alta vulnerabilidade à poluição hídrica pela ausência de sistema de coleta e tratamento de esgotos 
domésticos. Potenciais alternativas incluem: restauração integral da Lagoa Brava; disciplinamento para proteção no entorno e 
em sua área de influência; tratamento ambiental dos canais que contribuem com a formação da Lagoa; adoção de dispositi-
vos de infraestrutura verde e parques lineares com vistas à criação de um ambiente de transição entre a cidade e a área úmida; 
instalação de infraestrutura que permita a conexão entre o interior da Lagoa Brava e os fragmentos de vegetação natural.

C- Zona com grande adensamento populacional, em geral com baixo risco de inundação, e que abriga como principal compo-
nente ambiental a Lagoa do São Bento, além de pequenas áreas verdes e locais menos adensados a noroeste. Historicamen-
te, nessa área não há sistema de coleta e tratamento de esgoto doméstico, com alto risco de poluição hídrica e do solo e in-
capacidade de ofertar água potável compatível com a demanda. As soluções ambientais devem prever corredores de conexão 
entre a Lagoa e as áreas conservadas, além de corredores arbóreos que viabilizem eventual abrigo para aves e fauna local. 

D- A Zona D engloba áreas com alto risco de inundação e que permitem o amortecimento de alterações ambientais advindas 
da urbanização. É uma área de expansão urbana que carece de revisão nas suas diretrizes de ordenamento territorial, com alto 
risco de poluição hídrica e de solos devido à ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto doméstico. São atributos 
importantes de serem considerados: a manutenção da permeabilidade dos solos; a conservação dos fragmentos naturais 
existentes; a ocupação de baixíssima densidade e a implementação de corredores entre o Parque e as outras áreas verdes.

E- Zona de expansão urbana que carece de maior ordenamento territorial, com alto risco de poluição hídrica e dos solos devi-
do à ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto doméstico. A região é situada na zona de amortecimento do Par-
que Estadual da Serra da Tiririca e deve observar as diretrizes de seu Plano de Manejo quando da definição de diretrizes locais.

F- Zona que envolve áreas de urbanização consolidada e de baixa densidade.  Engloba o trecho final do Canal da Costa, com 
potencial de influenciar em sua dinâmica e qualidade. O local sofre com o alto risco de poluição hídrica e dos solos devido à 
ausência de sistema de coleta e tratamento de esgoto doméstico.

G- Região de restinga, de cordões arenosos e do Canal da Costa. O local tem recebido infraestrutura viária e de drenagem, 
mas também abriga porções significativas de restinga e vegetação natural, compondo o cinturão verde e abrigando popula-
ções de pescadores. Apresenta trechos de alta vulnerabilidade à energia das ondulações. Os principais passivos ambientais 
instalados estão associados à carência de esgotamento sanitário, drenagem e às transformações na dinâmica ecológica da 
restinga. Os elementos ambientais que constituem essa zona remetem a um grande potencial para promoção da conecti-
vidade e restauração de ecossistemas, conservação da biodiversidade e preservação de modos de vida de baixo impacto 
vinculados aos sistemas ambientais costeiros.
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A partir daí, procurou-se compatibilizar a delimitação das zonas ambientais com a proposta de zoneamento integrada ao 
Plano. Em um primeiro momento, foi realizado um esforço para compatibilização de traçados dos limites de cada zona am-
biental e as macro-áreas que orientam o processo de planejamento (notadamente A1 e A2). Em seguida, as zonas ambientais 
foram adaptadas diante da delimitação das zonas propostas pelo Plano de Urbanização, sendo então estabelecidas diretrizes 
específicas a serem consideradas pelo novo conjunto de estratégias urbanísticas e regramentos, e um conjunto de ações/
intervenções a serem incorporadas no programa de ações que integra o Plano.

Síntese de diretrizes para a compatibilização do Plano de Desenvolvimento

ZONA A:

- Conservação e recuperação de áreas adjacentes ao Morro do Céu;
- Previsão de baixa taxa de ocupação e alta permeabilidade, especialmente em áreas de alto risco de inundação (preservação 
de áreas úmidas);
- Implantação de infraestrutura de drenagem sustentável em áreas livres e áreas verdes públicas, em locais de maior acumu-
lação do fluxo com função de detenção do escoamento pluvial, como nos cruzamentos da trama multifuncional e na via que 
delimita o limite entre A1 e A2;
- Adequação das ocupações em APP com eventual desapropriação/realocação de ocupantes, promoção da recuperação da 
vegetação nativa e implantação de parque linear, para aumento da capacidade de retenção da precipitação, controle de polui-
ção e retenção de sedimentos, assim como a conectividade entre os fragmentos de vegetação nativa.

Zoneamento ambiental adaptado ao zoneamento urbano proposto. Fonte: elaboração própria.
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ZONA B:

- Estabelecimento de diretrizes para a ocupação urbana, observando a retenção da precipitação, promoção da recuperação 
da vegetação nativa e implantação de parque linear, para aumento da capacidade de amortecimento de cheias, controle de 
poluição e retenção de sedimentos, assim como a conectividade entre as áreas protegidas;

- Restauração e conservação da Lagoa Brava e das áreas no entorno, transformadas em zona de preservação hídrica com 
função de recebimento e detenção das águas pluviais, promoção de habitats e retenção de poluição e sedimentos carreados 
para o sistema lagunar e Córrego do Vigário/Cajueiro;

- Revisão do projeto de implementação da AEIU Nova Cidade para compatibilização com os aspectos ambientais apontados.

ZONA C:

- Implantação de infraestrutura de drenagem sustentável na trama multifuncional, em locais de maior acumulação do fluxo, 
com função de detenção do escoamento pluvial e função social;

- Conservação da Lagoa do São Bento, como zona de preservação hídrica, com função de recebimento e detenção das águas 
pluviais, retenção de poluição e sedimentos e promoção de habitats. Esta área também pode oferecer funções sociais.

ZONA D:

- Considerar a possibilidade de interrupção emergencial da ocupação do Taboal de Itaocaia, elaboração de programa para 
adequação das ocupações já existentes e implementação de mecanismos para sua recuperação e preservação, nos moldes 
do que é indicado no Plano de Manejo do PEST. Como alternativas, disciplinamento do uso do solo direcionado a baixas 
densidades de ocupação e alta permeabilidade e elaboração de programas para promover a restauração e a preservação do 
Taboal em áreas de maior valor ecológico;

- Adequação das ocupações na APP do Rio Itaocaia com eventual desapropriação/realocação de ocupantes, promoção da 
recuperação da vegetação nativa e implantação de parque linear para aumento da capacidade de retenção da precipitação, 
controle de poluição e retenção de sedimentos, assim como a conectividade entre as unidades de conservação;

- Previsão de zona de preservação hídrica em áreas de alto risco de alagamento e inundação para recebimento das cheias do 
Rio Itaocaia e detenção do escoamento;

- Avaliar a possibilidade de recuperação da Lagoa da Costa Verde, como zona de preservação hídrica (Taboal), para promoção 
de conectividade estrutural e habitat e retenção do escoamento superficial.

ZONA E:

- Preservação da vegetação nativa dentro e fora dos limites do Parque estadual, visando à manutenção da capacidade natural 
de retenção do escoamento pluvial e de controle de processos erosivos e deslizamento;

- Desapropriação/realocação de ocupantes dentro dos limites do Parque Estadual da Serra da Tiririca e atendimento às dire-
trizes para ocupação da Zona de Amortecimento, sobretudo quanto à manutenção plena dos fragmentos de vegetação nativa;
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- Previsão de baixa taxa de ocupação e alta permeabilidade no bairro, visando evitar o aumento do escoamento pluvial para 
os bairros a jusante e as vazões de pico do Rio Itaocaia em eventos intensos;

- Adequação das ocupações na APP dos afluentes do Rio Itaocaia com eventual desapropriação/realocação de ocupantes e 
promoção da recuperação da vegetação nativa para aumento da capacidade de retenção da precipitação, controle de poluição 
e retenção de sedimentos, assim como incremento da conectividade entre os fragmentos.

ZONA F:

- Preservação da vegetação nativa remanescente dentro e fora dos limites do PEST, visando à manutenção da capacidade 
natural de retenção do escoamento pluvial e de controle de processos erosivos e deslizamento;

- Desapropriação/realocação de ocupantes dentro dos limites do PEST;

- Atendimento às condições e restrições para ocupação da Zona de Amortecimento, notadamente preservação dos remanes-
centes de ecossistemas do bioma Mata Atlântica, redução de impactos ambientais e a recuperação de áreas ambientalmente 
degradadas;

- Proteção aos processos de restauração ambiental e promoção da recuperação da vegetação ao longo do Canal da Costa, 
assegurando a sua conservação.

ZONA G:  

- Adequação das ocupações na APP do Canal da Costa com eventual desapropriação/realocação de ocupantes e promoção 
da recuperação da vegetação nativa para aumento da capacidade de retenção da precipitação, controle de poluição e retenção 
de sedimentos, assim como incremento da conectividade entre o PEST e a APA de Maricá;

- Adequação das ocupações ao longo da praia de Itaipuaçu, nos trechos sujeitos à maior intensidade das ondas, com eventual 
desapropriação e realocação de ocupantes, promoção da recuperação da vegetação de restinga e implantação de área para 
conservação ambiental;

- Proteção aos processos de restauração ambiental e promoção da recuperação da vegetação ao longo do Canal da Costa, 
assegurando a sua conservação;

- Implantação de parque linear no Canal da Costa com função de controle de inundação nas áreas marginais, conectividade e 
retenção de sedimentos e poluentes com vistas à proteção do canal;

- Implantação de infraestrutura de drenagem sustentável em: (i) área livre na APP, com estreita observação do que estabelece 
a Resolução Conama 369/2006, com função de promoção de habitat e retenção de água; (ii) em áreas livres adjacentes à 
APP com função social e de retenção de água; 

- Preservação dos remanescentes de restinga e adoção de programas de restauração ao longo da linha de praia; 

- Implantação de infraestrutura de drenagem sustentável em áreas livres adjacentes ao parque linear, com função de detenção 
do escoamento pluvial e função social;

- Preservação do Morro da Peça e restrições à sua ocupação.
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INTEGRAÇÃO DOS OBJETIVOS AMBIENTAIS AO PLANO - 
SISTEMA AMBIENTAL

A sistematização das diretrizes e ações recomendadas, levando-se em consideração a perspectiva de serem contempladas 
total ou parcialmente no desenho do Plano de Urbanização, integra o que se denominou  ‘Sistema Ambiental’, constituindo o 
elemento de ligação objetiva entre a modelagem efetuada e o plano que ora se apresenta, com relação ainda com as mode-
lagens socioeconômica e jurídica. 

Sistema Ambiental - diretrizes e recomendações derivadas da modelagem ambiental. Fonte: elaboração própria.
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IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DE VIZINHANÇA E MEDIDAS DE MITI-
GAÇÃO

Considerando a configuração final proposta para o plano, após a incorporação das recomendações e diretrizes derivadas da 
modelagem ambiental, procurou-se identificar e caracterizar os potenciais impactos de vizinhança associados ao conjunto 
de estratégias e diretrizes, com particular atenção para o Programa de Intervenções que integra o Plano de Desenvolvimento 
Urbano-Ambiental para a Orla de Itaipuaçu. 

Implantação. Fonte: elaboração própria.
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Foram considerados como objetivos gerais do Plano de Desenvolvimento Urbano-Ambiental da Orla de Itaipuaçu:

- Prover infraestrutura para adensamento bruto médio de 100 hab/ha a ser alcançado num período aproximado de quarenta 
anos;

- Constituir centralidade local e vizinhança metropolitana;

- Implantar Plano de Intervenções para orientar investimentos públicos iniciais;

- Proporcionar instrumentos legais para recuperação desses investimentos;

- Promover serviços ambientais (conectividade estrutural, manutenção da vazão hídrica, melhoria da qualidade da água e 
redução de formação de ilha de calor) a partir da conservação e recuperação de áreas de interesse ambiental;

- Restaurar o ciclo hidrológico por soluções de múltiplo uso da água em seus diferentes meios: no mar, nas lagoas, nos canais, 
nos rios, no lençol freático, na evapotranspiração, nas chuvas, na infiltração, nos armazenamentos pluviais e no consumo.

A identificação e avaliação dos potenciais impactos socioambientais considera como o elemento causador de impacto o Pla-
no de Desenvolvimento Urbano-Ambiental para a Orla de Itaipuaçu. Nesse sentido, foram agrupados dois vetores de pressão 
sobre a vizinhança, sendo: (i) as mudanças de parâmetros urbanísticos nas áreas A1 e A2 com efeitos sobre a dinâmica de 
urbanização em Itaipuaçu; e (ii) a adoção de medidas de soluções de passivos socioambientais quanto ao saneamento e aos 
processos de degradação de áreas de interesse ambiental. Os resultados são apresentados de forma resumida em uma Matriz 
de Avaliação de Impacto, fornecendo uma síntese dos processos socioambientais associados a mudanças nos parâmetros 
urbanísticos nas áreas A1 e A2. 

Matriz-resumo de Avaliação de Impacto de Vizinhança diante de mudanças de parâmetros urbanísticos e implantação da trama multifuncional.
Fonte: elaboração própria.
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Por sua vez, o quadro abaixo oferece uma síntese dos impactos de vizinhança desenvolvidos considerando as solu-
ções adotadas para a resolução de passivos relacionados ao saneamento ambiental.

O processo de elaboração do estudo prévio de impacto de vizinhança procurou incorporar as ações com potencial de gerar 
alterações de qualidade urbana ou ambiental a partir da implementação do Plano de Desenvolvimento Urbano-Ambiental para 
a Orla de Itaipuaçu. 

Não foram identificados impactos negativos que não admitissem mitigação até o nível da aceitabilidade por parte da vizinhan-
ça afetada, o que pode ser compreendido como um indicativo da possibilidade de implementação do plano em sua integrali-
dade mantendo-se níveis gerenciáveis de conflito. 

Ainda que os impactos positivos tenham sido preponderantes, o que é natural considerando-se a dinâmica adotada na con-
cepção do plano e as interações sucessivas com a modelagem ambiental e econômica, é importante que sejam previstas 
medidas de monitoramento de tais impactos com vista à garantia de obtenção do quadro socioambiental esperado. Conforme 
se verifica nas matrizes de impacto apresentadas, é certo que ao longo da implantação das ações, principalmente quanto à 
infraestrutura de saneamento e viária, haverá perturbações negativas na qualidade do ambiente urbano que devem ser objeto 
de avaliações específicas tão logo tenham sido definidas em um nível de detalhe que possibilite uma nova aproximação para 
a identificação e caracterização dos impactos e suas respectivas medidas de mitigação.

Matriz-resumo de impactos de vizinhança a partir das 
alternativas para resolução de passivos voltados ao 
saneamento.
Fonte: elaboração própria.
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Tendo em vista a existência de diversas áreas regidas por legislações ambientais em Maricá, tais quais a APA da Serra de Maricá, APA Restinga e o Parque 
Estadual da Serra da Tiririca,  foi desenvolvido um quadro de cruzamentos entre as legislações ambientais que regem cada uma dessas áreas, as políticas 
setoriais e o zoneamento definidos pelo município na busca por concordâncias e conflitos.

Quadro de identificação das convergências e dos conflitos entre as legislações ambientais, as políticas municipais setoriais e o zoneamento municipal incidente. Fonte: elaboração própria.
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04
SOLUÇÕES URBANÍSTICAS
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A proposta do presente trabalho, de forma conclusiva, é a transformação da modelagem urbanística em Plano Urbanísti-
co. O Plano Urbanístico contempla soluções para o desenvolvimento com qualidade e segurança da área de Itaipuaçu, no 
município de Maricá-RJ, e é formado pelos seguintes itens: definições, programa de intervenções, prioridade urbanística 
das implantações e a viabilidade socioeconômica, novo zoneamento e parâmetros qualificadores, estoques de potencial 
construtivo e expectativa de adensamento populacional. 

PLANO URBANÍSTICO E DEFINIÇÕES

Diretrizes:
- Eliminar riscos provocados por eventos extremos;
- Mitigar e/ou compensar os impactos da urbanização pre-
vista para os próximos quarenta anos;
- Proporcionar resiliência às mudanças climáticas;
- Implantar a adaptabilidade do tecido urbano com objetivo 
de efetivar uma transição de padrões de urbanização;
- Garantir a sustentabilidade econômica, social e ambiental.

Objetivos Gerais:
- Prover infraestrutura para adensamento bruto médio de 
100 hab/ha a ser alcançado num período aproximado de 
quarenta anos;
- Constituir centralidade local e vizinhança metropolitana;
- Implantar Plano de Intervenções para orientar investimen-
tos públicos iniciais;
- Proporcionar instrumentos legais para recuperação des-
ses investimentos ;
- Promover serviços ambientais (conectividade estrutural, 
manutenção da vazão hídrica, melhoria da qualidade da 
água e redução do efeito de ilha de calor) a partir da con-
servação e recuperação de áreas de interesse ambiental;
- Restaurar o ciclo hidrológico por soluções de múltiplo uso 
da água em seus diferentes meios: no mar, nas lagoas, nos 
canais, nos rios, no lençol freático, na evapotranspiração, 
nas chuvas, na infiltração, nos armazenamentos pluviais e 
no consumo.

Partido:
Proporcionar conectividade ambiental e social nas escalas 
local, metropolitana e regional.

Solução:
Transformar o parcelamento existente numa trama multi-
funcional. A trama multifuncional é um sistema composto 
por eixos, centros/cruzamentos e cinturão verde. Ela deve-
rá integrar as diferentes escalas de desenvolvimento (local, 
metropolitana e regional) e aproximar serviços públicos e 
privados, comércios e habitabilidade para diferentes clas-
ses. Deve proporcionar a concentração de oportunidade 
de emprego, adensamento construtivo e demográfico e a 
mobilidade intermodal. As soluções priorizam os serviços 
ecossistêmicos pela conexão dos mosaicos ambientais e 
pela melhoria do ciclo hidrológico.

Conceitos:
Os principais conceitos adotados se relacionam à tra-
ma verde-azul, à infraestrutura verde, ao desenvolvimen-
to orientado pelo transporte (DOT), às ruas completas, 
ao “sustainable drainage systems” (SuDS), aos serviços 
ecossistêmicos, às soluções baseadas na natureza (SbN), 
à cidade de 15 minutos, às superquadras de Barcelona, ao 
traffic calming, à transição sociotécnica e aos objetivos de 
desenvolvimento sustentável (ODS) da Agenda 2030 da 
ONU.

Período:
Para seu desenvolvimento, foi considerado o período de 20 
a 40 anos tendo em vista a demanda por obras de melhorias 
e transformações, consolidação dos parâmetros urbanísti-
cos e o retorno de parte dos investimentos públicos a fim 
de garantir a sustentabilidade econômica da gestão pública.
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Diagrama das Áreas e suas 
correlações.
Fonte: elaboração própria.

Áreas de Ações. Fonte: elaboração própria.
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Áreas de Ação: as ações ocorrem em quatro recortes territoriais

A1 – Área de Projeto: destinada aos investimentos prioritários para transformar a área numa nova centralidade municipal.

Corresponde ao perímetro sobre o qual incidem diretamente os instrumentos jurídicos (a curto e médio prazos), bem como as 
propostas de intervenções na infraestrutura, no ambiente natural e no desenho urbano existente. É mais fortemente caracte-
rizada pela sua função local de desenvolvimento com densidade bruta média esperada em cerca de 150 hab/ha. É o polígono 
onde incide diretamente o programa de intervenções relacionado aos parâmetros de uso e ocupação do solo e aos padrões 
de densidade construtiva e populacional, bem como a articulação com capital privado para a intensificação dos empreendi-
mentos. É o perímetro com maior incidência de aplicação de instrumentos urbanísticos, captura da valorização imobiliária, 
previsão de contrapartidas dos novos empreendimentos e investimentos públicos. Bem como a constituição de um banco de 
terras para o poder público.

A2 – Área Ampliada de Projeto: recepcionará a expansão das ações previstas na A1 para consolidar o distrito como vizi-
nhança metropolitana. 

Corresponde ao perímetro de intervenções e regulações nos médio e longo prazos.  Está diretamente relacionada à expecta-
tiva final de desenvolvimento dos bairros abrangidos e relacionados às escalas metropolitana e regional com densidade bruta 
média em cerca de 80 hab/ha. Corresponde aos oito bairros da divisão político-administrativa municipal (Recanto do Itaipua-
çu, Morada da Águias, Praia de Itaipuaçu, Barroco, Rincão Mimoso, Jardim Atlântico Oeste, Jardim Atlântico Central, Jardim 
Atlântico Leste). Permite a conexão dos mosaicos ambientais e garante alternativas à ocupação frente à dinâmica prevista. 
Sua porção Norte e Oeste apresenta grande vulnerabilidade ambiental e de drenagem, portanto, sua articulação com a A1 cor-
responde a formas compensatórias de desenvolvimento (urbano e ambiental) equilibrando os adensamentos e investimentos. 

A3 – Área de Planejamento: incidência de diretrizes para regulação administrativa e da conexão com as estruturas ambien-
tais.

Corresponde ao perímetro contíguo à A2 que incorpora área de impactos do projeto na reorganização do território, como a 
reconfiguração de centralidades, marcos referenciais do Município, eixos de deslocamentos, redistribuição de funções entre 
as regiões da cidade etc. Não compreende as intervenções diretas no desenho urbano, mas as diretrizes que devem induzir 
ou influenciar as mudanças de usos urbanos em bairros do entorno do projeto da A1 e A2 e a instalação de equipamentos de 
lazer e saneamento. Além dos bairros da A2, inclui os seguintes bairros: Itaocaia, Chácaras de Inoã, Cajueiros (e a AEIU Nova 
Cidade), São José do Imbassaí (principal conexão interior com o Distrito Sede), Santa Paula, SPAR e Calaboca. Abrange 16 
bairros de Maricá e coincide com quatro unidades de planejamento (UPs) do Município, definidas pelo seu Plano Diretor, quais 
sejam: UP-02, UP-03, UP-04, UP-09. Apesar de não contemplar intervenções diretas do projeto, considera ações já previstas 
para áreas de planejamento. Incorpora soluções de reservatório de detenção, estações de tratamento de água e esgoto, os 
refúgios, parques, monumentos naturais, áreas de proteção ambiental e a bacia drenante.

A4 – Áreas de Influência: para verificação das dinâmicas socioeconômicas e de mobilidade da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro (RMRJ) e da Região dos Lagos.

Corresponde ao perímetro para além dos limites político-administrativos de Maricá com a finalidade de subsidiar com dados 
comparados da dinâmica urbana de territórios imediatos ao Município de Maricá, localizados na Macrorregião Leste da RMRJ.
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Portanto, uma área que concentra a maior interação com a cidade de Maricá, porém não sujeita à competência regulatória 
do Município, tampouco passível de intervenções da esfera desse Município. Sobre essas áreas não incidem propriamente 
propostas de regulações ou intervenções, mas são as áreas limítrofes consideradas pelos seus referenciais normativos, 
movimentos pendulares e dinâmicas socioeconômicas e imobiliárias (de Maricá, Niterói, São Gonçalo e Itaboraí). A partir 
dessa área é possível compreender as possibilidades de conexões de transporte, mobilidade, logística e a relação da orla e 
do sistema lagunar.

Zoneamento existente. Fonte: elaboração própria.
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Proposta de mudanças no zoneamento existente. Fonte: elaboração própria.
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Setores das Ações

Setor 1 – formado pelas A1 e A2 com a finalidade de adaptação e transformação do tecido urbano.  Ao abordar os perímetros 
integrados de A1 e A2, o Setor 1 possibilita o espraiamento das vantagens do plano para diferentes classes sociais e para o 
uso democrático do solo buscando evitar a segregação e a formação de enclaves, clusters ou outras formas de privilégios 
locacionais que dificultem a captura dos recursos públicos envolvidos. O Setor 1 concentra as principais mudanças de zone-
amento, muito embora essas mudanças não ocorram em sua totalidade. É sobre o Setor 1 onde ocorrem as principais ações 
do Plano de Intervenções dado o entendimento de que o desenvolvimento do Setor 1 depende de relações compensatórias 
entre a A1 e A2 frente ao potencial de adensamento e também em relação aos passivos ambientais e aqueles derivados de 
eventos extremos, principalmente alagamentos e ocupações de áreas de preservação permanente.

Setor 2 – formado pela A3 (excluídas as A1 e A2) com o objetivo de garantir ações de mitigação e resiliência. Nele são suge-
ridas ações de regulação do solo com a finalidade de compatibilizá-lo com o desenvolvimento demográfico e socioeconômico 
do Setor 1, além de prever ações de conservação ambiental e implantação de equipamentos de saneamento para minimiza-
rem os atuais impactos no Setor 1.
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Escalas das ações

Em função das vocações naturais, das demandas e das transformações propostas, foi possível definir três faixas escalares. 
Elas sintetizam as escalas funcionais predominantes em cada porção e correspondem a um determinado período de conso-
lidação (curto, médio e longo prazos). Os diferentes períodos condizem às prioridades municipais do desenvolvimento do 
local, otimização dos recursos, compatibilidades urbano-ambientais e econômicas além da qualidade urbanística esperada. 

Adensamento

A densidade populacional bruta resultante do projeto considerou a soma da população atualmente residente nos perímetros 
A1 e A2 com o cenário de transformação adotado como viável, baseado na projeção da série histórica da demanda imobiliária 
para 40 anos. Dois fatores foram preponderantes: a) a perspectiva de uma densidade média de 100 hab/ha; b) o histórico de 
crescimento populacional do município e, especialmente, do bairro de Itaipuaçu. 

Em relação ao primeiro fator, foram considerados os estudos que demonstram que é possível garantir uma sustentabilidade 
econômica e ambiental a partir do adensamento populacional em áreas previamente preparadas para esse fim. Esse aumento 
de densidade populacional promove economias de aglomeração, intensifica oportunidade de emprego, gera riqueza, pos-
sibilita a circulação segura e confortável de pedestres, otimiza os custos públicos com serviços e equipamentos, diminui a 
demanda por transporte de automóveis, cria oportunidade de moradias de distintas classes em áreas bem equipadas, con-
forma centralidades e vizinhanças com ofertas (imobiliárias, de comércios, de oportunidades), combate o uso extensivo da 
terra e sua dispersão para áreas ambientalmente frágeis, minimiza os deslocamentos longos e a dependência de transporte

Síntese das Áreas de Ação e 
Gráfico dos Níveis de Interferên-
cia Escalar em cada Área. 
Fonte: elaboração própria.
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particular, ajuda no combate à emissão de carbono, proporciona tempo e espaços de lazer próximos a moradias e lugares de 
concentração de emprego. Dessa forma, tem-se como parâmetro urbanístico a expectativa média de 100 hab/ha como um 
referencial sustentável, considerando o mínimo de 50 hab/ha em áreas de menores investimentos e uma densidade desejável 
de 150 hab/ha como fator de longo prazo. A depender das condições de infraestrutura, é possível um horizonte comum de 
250 a 400 hab/ha., mas que foi descartado para essa proposta frente às vulnerabilidades ambientais existentes.

Em relação ao segundo fator, há duas principais evidências: o censo atual aponta para um crescimento populacional de 75% 
do município de Maricá-RJ comprovando uma forte tendência de alta e de poder de atração metropolitana; e o bairro de 
Itaipuaçu apresenta um histórico de constantes saltos demográficos relacionados aos períodos de grandes investimentos 
públicos da economia nacional: nos anos 1950, com o incentivo e a propagação das atividades balneárias e de veraneio na 
região que ocorreram por obras drenantes no sistema lagunar e propagação de agentes imobiliários; nos anos 1970, com 
investimentos maciços em infraestrutura de transporte e principalmente nas rodovias da região metropolitana, como a cons-
trução da ponte Rio-Niterói; nos anos 2000-2010, com a duplicação da RJ-106 e obras do Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro (COMPERJ). Atualmente, o distrito de Maricá possui população estimada de Itaipuaçu: 52.658 (o distrito sede de 
Maricá possui população estimada de 76.275 habitantes; e o município, 167.668 habitantes). Some-se a essas evidências 
o fato de o distrito dispor de importante mosaico ambiental composto por restinga, mangue, serras, morros, rochas, rios, 
córregos, canais, lagoas e mar. Esse mosaico caracteriza a paisagem, configura aspectos ambientais e culturais, atribui iden-
tidade e confirma a vocação da área requerendo maior adensamento nas áreas urbanizadas a fim de compensar as restrições 
de ocupações sobre o mosaico e evitar a pressão imobiliária sobre ele.

Como resultado, foi estimado que o perímetro A1 terá 101 hab/ha e o perímetro A2 55,2 hab./ha, representando um aumento 
na ordem de quatro vezes para o primeiro e três vezes para o segundo, em relação ao cenário atual (25,1 hab/ha na A1 e 17,4 
hab/ha na A2, dados estimados para 2022). Para atingir esse patamar, o incremento populacional nos perímetros A1 e A2 
seria de cerca de 115 mil habitantes. 

A densidade resultante está alinhada à densidade alvo do projeto, já indicada nas etapas anteriores, de 100 hab/ha na A1. A 
densidade é superior ao do cenário baseado na oferta de lotes transformáveis existentes, ainda que se consumam menos 
terrenos, pois existe um direcionamento da transformação junto à Trama Multifuncional, com parâmetros que permitem maior 
densidade. Por outro lado, a densidade resultante é inferior àquela prevista considerando a capacidade de suporte (150 hab./
ha na A1), devido à restrição imposta pela projeção da demanda imobiliária. Ao passo que se espera a seguinte população, 
aproximadamente: 

A1: de 37 mil habitantes para 149 mil habitantes (100 hab/ha)
A2: de 52 mil habitantes para 168 mil habitantes (55 hab/ha)

As projeções para os próximos 40 anos demonstram, ainda, potencial de ocupação mediante os investimentos previstos em 
infraestrutura, sobretudo se forem consideradas as demais áreas vacantes que serão beneficiadas pela infraestrutura, mas 
não foram computadas como áreas potencialmente transformáveis. Portanto, diante desses investimentos, foi considerado 
cálculo de infraestrutura para o teto de 100 hab/ha:

A1: 220 mil habitantes (150 hab/ha)
A2: 240 mil habitantes (80 hab/ha)
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Estruturação do plano urbanístico

O plano urbanístico está estruturado pela Trama Multifuncional. A Trama Multifuncional é composta por Eixos, Centros/Cruza-
mentos e Cinturão Verde. Sua função é proporcionar a transição sociotécnica para buscar equilíbrio entre as funções sociais e 
ambientais por meio de soluções que integrem diferentes níveis dos serviços ecossistêmicos. É sobre a Trama Multifuncional 
que se aplica o Programa de Intervenções e o novo marco regulatório de zoneamento, uso e ocupação do solo.

A Trama Multifuncional articula as três escalas de abrangência do projeto (regional, metropolitana e local) e proporciona apro-
ximação da moradia, de oportunidade de emprego, de comércios e serviços e do lazer. Reforça as características do tecido 
urbano, mas por um viés de transição sociotécnica dispondo soluções setoriais integradas de forma sistêmica. Seu ordena-
mento configura o zoneamento, os usos diversificados, a ocupação do solo, o controle de gabarito e densidade (construtiva 
e populacional) com inclusão social e sustentabilidade econômica do desenvolvimento. 

Suas soluções levaram em consideração as restrições ambientais de ocupações, os riscos de inundação, alagamento e 
desmoronamento, os fatores de segregação socioterritoriais, o potencial urbanístico, a existência dos mosaicos ambientais, 
as áreas de preservação permanente e unidades de conservação, os eventos costeiros, o potencial urbanístico e a paisagem.
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Condicionantes para a formação da Trama Multifuncional. Fonte: elaboração própria.
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Sobre seus componentes:

Eixos: ruas, avenidas e rodovia demarcadas como arteriais e coletoras onde incidem as principais mudanças de zoneamento 
e que apresentam maior potencial de adensamento demográfico e construtivo. Concentram comércio, serviços, habitação, 
infraestrutura verde e diferentes modais de transporte para compor corredores ecológicos conectores do mosaico ambiental. 

Centros/Cruzamentos: os centros de bairro, os centros de orla e os cruzamentos de eixos sediarão áreas públicas destinadas 
ao sistema de áreas verdes, equipamentos e serviços, lazer etc. em suas diferentes escalas. São os pontos referenciais da 
trama reforçando o papel e o símbolo da instituição pública no ordenamento territorial.

Cinturão Verde: conexão de áreas existentes de interesse ambiental ou áreas a serem criadas que articulam faixas do Setor 
1 como dispositivos intermediários entre a área urbanizada e a área de cuidados ambientais. A finalidade é atenuar o impac-
to do adensamento sobre os mosaicos, impedir usos irregulares ou ilegais das áreas ambientais, reconstituir a vegetação, 
implantar funções de infraestrutura verde e consolidar usos de lazer cotidiano por meio de praças e equipamentos na sua 
interface com a área urbanizada (cerca de 20% da sua área) e relacionados à escala regional. Também poderá ser utilizado 
como turismo ecológico, recreação e usos pedagógicos valorizando os aspectos paisagísticos e mesmo para parcelamento 
ou ocupação, desde que atendendo às particularidades da drenagem.

Trama Multifuncional: principais elementos. Fonte: elaboração própria.
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Trama Multifuncional: soluções integradas. Fonte: elaboração própria.
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O Programa de Intervenções é o mapeamento de obras, regulações e gestão territorial necessárias para que o tecido urbano 
possa se adaptar aos novos padrões sociotécnicos, para que as estruturas urbanas e naturais possam se tornar silientes aos 
eventos extremos e à mudança climática, para que se evite a segregação socioterritorial e para que o plano urbanístico se 
torne viável. Implica em ações públicas por meio de investimentos, desapropriações, remoções, reassentamentos, remem-
bramentos e implantação de infraestrutura por governança, concessões, benefícios e regulamentação de usos e ocupações.

Sobreposições dos Sistemas e Zoneamento com ODS. Fonte: elaboração própria.

PROGRAMA DE INTERVENÇÕES
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Sistema de mobilidade urbana

O Sistema de mobilidade urbana é o conjunto de vias, equipamentos e serviços de circulação intermodal de Itaipuaçu. Possui 
a seguinte hierarquia viária:

Vias arteriais: Avenida Carlos Mariguella, Rua Antônio Marques Mathias (contígua ao canal) e as seguintes vias transversais: 
Rua 21, Avenida Zumbi dos Palmares, Rua Antônio José Santos, Rua Getúlio Vargas, Rua Professor Cardoso de Menezes, Rua 
da Paz, Rua José Augusto de Lima, Rua Hélio Guapyassu de Sá, Rua 67, Rua Serra Mar, Rua Dom Pedrito, Rua 31, Rua 82, 
Rua Douglas Marques Rienti e Rua Irene Ribeiro. Estão a cerca de 1,5 km a 2 km de distância entre si. Nos casos das vias 
no sentido N-S (as transversais), compõem uma faixa de três vias para consolidar a capacidade de adensamento esperada 
pelo zoneamento.

Vias coletoras: Ruas longitudinais: Rua Van Lerbergue, Rua 32, Rua Waldir Lopes Duarte, Rua 41. Ruas transversais: Rua 
Cento e Vinte e Oito e Rua Nossa Sra. das Mercês. Estão a cerca de 300 metros de distância entre si compondo com as 
arteriais uma grelha de atividades diversificadas que favorecem o deslocamento do pedestre a curtas distâncias para usos 
cotidianos e lugares de concentração de emprego.

Hierarquia Viária. Fonte: elaboração própria.
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Rodovia Beira-Mar (RJ-102): serão necessários estudos específicos (sobretudo EIA-RIMA e EIV), pois ela terá um papel de 
articulação regional contribuindo para a conexão da RMRJ com a Região dos Lagos, mas também deverá favorecer a recons-
tituição da vegetação na orla. No presente plano, ela foi apenas definida por seu eixo a partir da via beira-mar existente, mas 
poderá ter sua implantação revisada.

As ruas foram consideradas como sistemas de espaços públicos integrados com equipamentos sociais e áreas verdes. Essa 
mudança de paradigma, para evitá-la como estrito corredor de circulação, implicou na adoção do modelo de ruas completas. 
Esse modelo proporciona usos simultâneos para mobilidade e permanência; usos urbanos e ambientais; sociais e econô-
micos com conforto e segurança. A rua é considerada lugar de convívio e não necessita de todos os modais, desde que o 
pedestre seja a principal referência da solução.

A transformação do sistema viário de Itaipuaçu deverá ocorrer pela incorporação de faixas dos lotes lindeiros a cada eixo para 
ampliar calçadas, pela padronização do perfil dos eixos e pela definição de cinco tipologias. Cada tipologia recepcionará um 
conjunto de transformações necessárias ao longo do desenvolvimento urbano. Como essas transformações incorporam me-
lhorias de diferentes setores, preconiza-se a otimização dos recursos relacionados à mobilidade, ao desenvolvimento urbano, 
à segurança, ao saneamento, ao meio ambiente e ao lazer.

Classificação Tipológica das vias da trama multifuncional. Fonte: elaboração própria.
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Seção e vista superior da Tipologia 1 e aplicação na Rua Antônio Marques Mathias, via 
contígua ao canal.
Fonte: elaboração própria.

Seção e vista superior da Tipologia 2, aplicação da Tipologia 2.
Fonte: elaboração própria.

Seção e Vista superior da Tipologia 3, aplicação da Tipologia 3.
Fonte: elaboração própria.

Seção e Vista superior da Tipologia 4, aplicação na Tipologia 4.
Fonte: elaboração própria.

Seção e vista superior da Tipologia 5, aplicação da Tipologia 5.
Fonte: elaboração própria.
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Tipologia 1

É a via do Canal que concentrará um conjunto de intervenções para recuperação ambiental e constituição de um lugar destina-
do ao lazer. Com essa finalidade, o viário foi adequado respeitando as faixas de desocupação e alinhamento com as quadras 
que permanecem com ocupações, privilegiando a relação com o canal. Em conformidade com o Plano de Mobilidade, essa 
via poderá ser utilizada para principal acesso ao município de Maricá, via Itaipuaçu, em complemento à RJ-102.

Tipologia 2

Buscou-se, quando possível, dividir os modais entre vias contíguas para diminuir a necessidade de alargamento das caixas 
trafegáveis existentes. Dessa forma, áreas com demanda de todos os modais e faixas bidirecionais foram definidas pela 
Tipologia 2. Com a necessidade de maior alargamento, essas vias terão maior implantação de SuDs, contribuindo para a 
promoção de serviços ambientais.

Tipologia 3

As vias transversais da trama multifuncional são aquelas com maior fluxo de pedestres, ciclistas e veículos. Essas vias já 
são importantes na estruturação viária do bairro e concentram o comércio local. A Tipologia 3 é a tipologia central desse 
sistema, sendo complementada por duas vias de Tipologia 4 que serão implantadas nas vias paralelas, formando um trio de 
vias arteriais. 

Tipologia 4

A Tipologia 4 é uma tipologia aplicada nas duas vias laterais das vias transversais de Tipologia 3, conformando faixas trans-
versais estruturais de mobilidade. Sendo a Tipologia 4 unidirecional, a via com essa tipologia opera um binário com a via de 
mesma tipologia mais próxima, que possui sentido oposto ao seu. Essa tipologia é complementar à Tipologia 3, sendo os 
modais preferenciais os automóveis e as bicicletas, não priorizados na Tipologia 3. A divisão dos modais nas transversais 
em três vias possibilitou o atendimento da demanda nessa área mesmo sem grandes alargamentos das caixas trafegáveis.

Tipologia 5

A Tipologia 5 se refere às vias longitudinais da trama multifuncional. Elas têm o papel de ligar os extremos leste-oeste do 
bairro e são as principais vias coletoras, intermediando os usos das vias arteriais com os usos das vias locais. São vias uni-
direcionais, com predomínio de bicicleta, do pedestre e automóvel porque podem ser complementadas pelas vias paralelas. 
Elas também podem comportar o trânsito de transporte público, dividindo o espaço da faixa de rolamento com o automóvel. 
De maneira a não gerar congestionamentos, propõe-se que a faixa destinada para equipamentos de infraestrutura verde e 
estacionamento também contemplem as paradas para o veículo coletivo.
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O alargamento das calçadas garante qualidade e segurança ao pedestre e ativa economicamente as atividades ao proporcio-
nar melhores condições de caminhabilidade e ambientes mais seguros movimentados diuturnamente. Nas condições reais, 
deve-se buscar garantir a faixa livre de circulação, zonas de fachada, de mobiliário e de amortecimento com emprego de 
infraestrutura verde. Os alargamentos possibilitam também a ampliação de esquinas para implantação de dispositivos de dre-
nagem (infiltração, retenção, permeabilidade) e diminuição da velocidade no interior do bairro, como estudado pela COPPE. 
Assim, pode colaborar com a implantação de zonas de menor velocidade dos automóveis e privilegiar o pedestre, como a 
Zona 30 nas vias locais conforme Plano de Mobilidade.

Esse alargamento ocorrerá por mecanismos de doação com benefício ao proprietário. Assim, uma vez aprovado o Programa 
de Intervenção, os proprietários são informados da faixa de alargamento para interrupção e desincentivo de construções ou 
expansão dos imóveis. Os melhoramentos podem ocorrer paulatinamente pela consolidação de faixas doadas. Casos de 
desapropriações serão possíveis e serão estudados pelo órgão competente quando necessários.

Faixas de alargamentos necessários. Fonte: elaboração própria.
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O eixo das faixas de rolamento permanece o mesmo do atual, possibilitando a implantação do sistema de saneamento e as 
melhorias relacionadas ao transporte público, às ciclovias, aos estacionamentos, ao mobiliário e à infraestrutura verde. O pla-
no de mobilidade deverá regulamentar algumas benfeitorias. O alargamento de esquinas e/ou rebaixamento delas possibilitará 
atribuir maior comodidade e segurança a pessoas com deficiência motora, além de controle de velocidade dos automóveis.

O controle de velocidade também poderá ocorrer por artifícios de travessias elevadas, canteiros centrais, ilhas de refúgio de 
pedestres, faixas de pedestre e zonas específicas com controle de velocidade, como em ruas com concentração de equipa-
mentos públicos, como nos Centros de Bairro e Cruzamentos.

As ciclovias e ciclofaixas devem ser implantadas com maior controle de velocidade dos automóveis e maior acesso aos 
equipamentos e atividades comerciais e de serviço. Outros dispositivos poderão ser utilizados para amenização de velocidade 
e segurança do usuário: dimensionamento das faixas de rolamento, lombadas, almofadas atenuadoras de velocidade, chica-
nas, afunilamentos, vias compartilhadas etc.

A infraestrutura verde a ser implantada buscará reestabelecer o ciclo hidrológico desacelerando e reduzindo a quantidade 
de escoamento superficial das águas, sobretudo nos Eixos. Uma vez que estas vias têm maior potencial de conectividade 
estrutural entre as áreas preservadas, deve-se priorizar a arborização urbana. Ao mesmo tempo, são vias que vão direcionar 
o escoamento superficial para a Lagoa Brava, portanto com importante função de redução do escoamento e poluição, o que 
justifica a prioridade para implantação de SuDs.

Assim, busca-se gerir o risco de inundações, alagamentos e propagação de poluição. E aumentar a conectividade entre o 
mosaico ambiental. Os dispositivos têm a função de proporcionar coleta, infiltração, desaceleração, armazenamento, evapo-
transpiração, transporte e tratamento do escoamento superficial da água e integrar fauna e flora. 

Contribuições da infraestrutura verde no Sistema de Mobilidade Urbana e das áreas destinadas ao pedestre. Fonte: elaboração própria.
Simulação do Sistema de Mobilidade Urbana. 
Fonte: elaboração própria.

Exemplos de algumas tipologias viárias. Fonte: elaboração própria.
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Simulação do Sistema de Mobilidade Urbana. 
Fonte: elaboração própria.

Implantação das Tipologias com a previsão de obras. Fonte: elaboração própria.

É importante destacar que a interface entre o Sistema de Mobilidade Urbana e o Sistema Ambiental irá requerer compatibilidade do sistema viário junto aos 
parques lineares. Como poderá ser observado abaixo, o Sistema Ambiental prevê a recomposição das áreas de preservação permanente e da faixa marginal 
de proteção por parques lineares, o que implicará na revisão dos acessos aos lotes lindeiros aos parques lineares e, consequentemente, das vias que aces-
sarão esses parques. Como se trata de soluções de projeto, essas soluções deverão ser detalhadas em momento oportuno após aprovação desse plano. 

73



PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO-AMBIENTAL PARA ITAIPUAÇU, MARICÁ-RJ

Sistema de Equipamentos Públicos

O Sistema de Equipamentos Públicos é a delimitação de áreas que possibilitem às políticas setoriais (de educação, saúde, 
esportes, lazer, cultura, assistência social, segurança pública, mobilidade, meio ambiente, comunitária etc.) implantar ser-
viços públicos bem localizados considerando a população máxima de, aproximadamente, 250 mil habitantes no Setor 1. A 
destinação de área segue a relação escalar e acompanha as definições da Trama Multifuncional.

Nos Cruzamentos: previsão de remembramento de lotes com área aproximada de 1.000 m² em cada esquina do cruzamento 
para recepcionar equipamentos de pequeno e médio porte (unidades de saúde, praças, creches, escolas infantis, centros 
comunitários, assistência social, delegacias etc.). Essa solução garante a presença do poder público nas áreas simbólicas 
de estruturação da Trama Multifuncional e, portanto, de fácil acessibilidade inserida no cotidiano dos usuários e moradores. 
Atenderão à escala local.

Nos extremos dos Eixos: previsão de glebas maiores (equivalente a duas ou até cinco quadras) para recepcionarem equi-
pamentos de maior porte e vinculados às áreas especiais de interesse social (onde a prioridade é atender à habitação de 
interesse social e ao mercado popular). No limite Norte, Leste e Oeste, as áreas podem sediar hospitais regionais, terminais 
de transporte público, escolas de médio e grande portes, centros de formação profissional, quadras poliesportivas etc., 
constituindo Centros de Bairro. São as áreas com maior concentração de lotes vazios, de fácil acesso e atualmente com baixa 
urbanização. Atenderão à escala metropolitana. 

Na orla: áreas que podem sediar equipamentos vinculados às atividades de turismo (áreas de sombra, banheiros, apoio ao 
turismo), de esportes aquáticos, de atividades culturais (como a lona cultural), feiras e atividades comerciais temporárias, 
centros comunitários, de pesquisas ambiental etc., constituindo Centros de Orla. Atenderão à escala regional.

A disposição das concentrações de equipamentos (nos Cruzamentos e nos Centros) baseou-se nas dinâmicas existentes que 
confirmam que equipamentos públicos de pequeno, médio e grande portes configuram estruturas de usos mistos ao seu re-
dor, maior adensamento e de abrangência de usuários. Dessa forma, tem-se a expectativa de um raio mínimo de atendimento 
de 1,5 km desses equipamentos, sobretudo pelos centros de bairro, compondo com os centros existentes (do Barroco e do 
Terminal) um gradiente acessível aos pedestres. Esse gradiente é complementado pelos cruzamentos e pela própria concen-
tração de usos mistos ao longo das vias arteriais.
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Sistema de Equipamentos Públicos. Fonte: elaboração própria.

Inserção de Equipamento Público no Cen-
tro de Bairro (estudo de volumetria).
Fonte: elaboração própria.

Estudo de Implantação de Centro de Orla.
Fonte: elaboração própria.
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Estudos de volumetria dos Centros de Bairro e de Orla. Fonte: elaboração própria.
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Estudos de volumetria dos Centros de Bairro e de Orla. Fonte: elaboração própria. Vistas aéreas dos estudos de volumetria dos Centros de Bairro. Fonte: elaboração própria.
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Sistema ambiental

O Sistema Ambiental é formado pela composição de lotes públicos, privados e logradouros públicos com potencial para 
funções ambientais, além de áreas de exclusivo interesse ambiental (rios, canal, orla, lagoas, áreas de proteção, áreas de 
preservação, unidades de conservação, zonas de amortecimento, áreas de manejo e áreas alagáveis). A concepção do siste-
ma é que essas áreas passem a atender às funções ecossistêmicas e estejam conectadas compondo a Trama Multifuncional. 
Essas áreas devem garantir maior permeabilidade do solo, controle do adensamento e usos de baixo impacto ambiental 
(como de lazer, pesquisas, recreio etc.).

A divisão escalar do projeto colabora na definição das soluções de desenho urbano que incorporam essas demandas: lotes 
isolados destinados a pequenas praças, cruzamentos concentrando áreas verdes de uso cotidiano; eixos demarcados com 
infraestrutura verde e arborização urbana; cinturão verde com o Parque da Orla, parques lineares e áreas úmidas; canal aberto 
de macrodrenagem no limite da Área 2, canais subterrâneos de microdrenagem no limite da Área 1; e locais para implantação 
de equipamentos de lazer e de drenagem pluvial.

Sistema Ambiental. Fonte: elaboração própria.
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A arborização urbana e a intensificação de áreas verdes de diferentes dimensões por infraestrutura verde e soluções base-
adas na natureza (canteiros de chuva, canteiros drenantes, lagoas naturais de retenção e detenção, reservatórios naturais 
etc.) ao longo dos Eixos possibilitarão a configuração de conectores dos mosaicos ambientais, além de ajudarem a compor 
o sistema ambiental pela sua inserção direta nos elementos da Trama Multifuncional. Com o adensamento demográfico e 
de construções, o sistema ambiental combaterá a formação de ilha de calor e, nas áreas de maior vulnerabilidade a eventos 
extremos, garantirá resiliência e restauro das condições seguras de uso. Assim, também funcionará na atenuação dos efeitos 
da mudança climática do aumento de temperatura e na potencialização dos recursos naturais. 

O Parque da Orla, que abrange a faixa delimitada entre o canal existente e o mar (em toda a extensão de Itaipuaçu), tem uma 
função específica no Sistema Ambiental. É a principal ação de transformação do Cinturão Verde por implicar em novos usos a 
fim de combater as erosões costeiras e o avanço do mar proporcionados pelos eventos extremos. O que se busca é promover 
a resiliência costeira como forma de proteger as estruturas ambientais e urbanas e garantir segurança e qualidade ao bairro 
mesmo diante dos riscos de aumento do nível do mar e de inundações. Implica em transformação da faixa costeira nos 4 km 
a oeste da orla com remoções e implantação de infraestrutura mínima para garantir usos sociais (Centros de Orla). 

A reconstituição da restinga e a utilização de soluções baseadas na natureza deverão garantir a recuperação da área que hoje 
já está submetida às alterações da maré (sobretudo nos períodos de ressaca) e evitar as soluções (custosas e paliativas) 
contra a água que em geral afastam o uso público. A rodovia prevista por diretrizes metropolitanas deverá ter caráter de via-
-parque e ser objeto de estudos de impacto ambiental para avaliação de sua viabilidade. Deverá atender à demanda regional 
de função ambiental e turística e estar conectada ao futuro túnel que ligará Itaipu a Itaipuaçu, contudo essas definições ainda 
não foram consolidadas pelos estudos em andamento.

O Canal existente também desempenhará importante função ambiental ao ter sua função recuperada. Poderá incorporar as 
funções ecossistêmicas de restauro da flora e fauna características de mangue, mas também – e devido à sua função original 
de canal de escoamento do bairro – responder à atenuação de excedente de água. Além de compor o principal marco do limite 
sul da ocupação, constituindo uma faixa transitória e paisagística do bairro, o canal reforça as particularidades ambientais de 
mangue e atende à demanda local de usos de lazer e funções de drenagem. Há, em curso, estudos para a navegabilidade do 
canal, abertura da sua foz no extremo oeste e constituição de estações no seu percurso. Esses estudos demandam definições 
mais aprofundadas que orientarão, em planos futuros e específicos, a eventual necessidade de alteamento das infraestruturas 
de transposição bem como a compatibilização geométrica do viário com essas infraestruturas.

Complementarmente, são previstos três canais de drenagem: canal aberto no limite norte da Área 2 com funções de macro-
drenagem e dois canais subterrâneos no limite norte da Área 1 com funções de microdrenagem. O canal aberto se aproveita 
dos cursos d’água existentes e da constituição de um parque linear e os canais fechados, dada a condição de consolidação 
do tecido, situam-se sob o eixo do viário e deságuam em curso d’água a oeste da Área 1 e na área atualmente alagada, a 
leste da Área 1.

O arco oeste-norte-leste do Cinturão Verde é o conjunto de principais fragmentos localizados no Setor 1. Nele, são previstos 
sistemas agroflorestais e restauração/conservação de áreas úmidas que podem cumprir funções de controle da drenagem 
e barreira contra ocupações ilegais e irregulares. Além disso, junto da Zona de Amortecimento existente e das Áreas de Ma-
nejo,colaboram na regulação do uso e podem motivar praças e usos recreativos e esportivos na interface com as áreas de 
adensamento como limitantes da ocupação. Ao redor dos morros e cursos d’água são necessárias remoções e essas áreas 
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serão destinadas a parques lineares. É esse conjunto de fragmentos que possibilitará a transição de um ambiente construído 
para um ambiente natural de maneira a integrar funções cotidianas de lazer, de descanso, de pesquisa, de drenagem, de fau-
na, de flora e restituição do ciclo hidrológico.

Os parques lineares são dispostos ao longo das margens dos cursos d’água definidos pelas respectivas áreas de preservação 
permanente ou faixa marginal de preservação. Os estudos apontam como áreas vulneráveis a enchentes e/ou submetidas ao 
movimento da maré. Como incidem diretamente em áreas parceladas e ocupadas, as ações sobre os lotes se dividem-se em 
remoções/desapropriações totais de lotes ocupados ou vazios e desapropriações parciais, quando a incidência da APP for 
em área aproximadamente menor que 50% do lote. Essas áreas serão destinadas a parques com usos de lazer, de pesquisa, 
ensino e funções ambientais. Poderão atuar na contenção de cheias e armazenamento temporário das águas de chuva. Como 
apontado no Sistema de Mobilidade Urbana, as remoções – inclusive do viário existente – irão requerer novo projeto de adap-
tação viária a ser desenvolvido após aprovação deste plano, sobretudo para garantir a acessibilidade aos parques lineares (ao 
longo e nas suas transposições) e sua integração com os lotes lindeiros aos seus limites.

As áreas de maior risco de alagamento estão demarcadas como Áreas Úmidas e recepcionarão praças e dispositivos de 
retenção e detenção de águas pluviais. A regulação do uso do lote atenta para a baixa taxa de ocupação do solo e maior per-
meabilidade. Essas áreas estão sujeitas à concentração de água e necessitam combinar baixa densidade com infraestrutura 
(cinza e verde) para minimizarem o impacto das chuvas por meio do controle do escoamento superficial e infiltração. 

As Áreas Úmidas Taboal, do Jardim Atlântico Central e Lagoa Brava requerem dispositivos de drenagem específicos, áreas 
de maior permeabilidade (lagoas de retenção com lâmina d’água permanente e com volume de amortecimento disponível 
para reter as águas pluviais); praças de acumulação (bacia de detenção com o objetivo de conter e retardar a vazão de águas 
pluviais ou o volume de cheias de cursos d’água pré-existentes); e outras infraestruturas verdes, como biovaletas e jardim 
de chuva ao longo das vias públicas e, eventualmente, nos lotes. A possibilidade da recomposição da lagoa Brava como 
testemunho e cuidado ambiental é desejável como maneira de evitar risco nas ocupações.

Dadas as particularidades geológicas, geotécnicas e topográficas de áreas de inundação e de desmoronamento (riscos e 
vulnerabilidades), também foram apontadas as remoções e desapropriações aproximadas destas áreas. A partir dos levanta-
mentos obtidos pelos documentos regulatórios e de planejamento do município, esses apontamentos deverão ser confirma-
dos com a Defesa Civil do Município.

As soluções de saneamento preconizam reservatório de detenção para águas pluviais em diálogo com os estudos hidrológi-
cos em andamento, estação de tratamento de água e de esgoto a serem implantadas na Área 3. Sua localização está condi-
zente com o potencial topográfico da região e com a finalidade de minimizar o impacto da água de chuva e promover certa 
autonomia da produção de água potável para distribuição, tendo em vista a população final estimada para o Setor 1. Dado o 
impacto urbanístico desses equipamentos, a diretriz é que essa área seja reservada como um sistema de área de lazer e de 
saneamento de maneira que integre as infraestruturas com um sistema natural de lazer referencial para a região.
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Croqui- vista do Parque da Orla. Fonte: elaboração própria.
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Croqui- vista dos Parques Lineares. Fonte: elaboração própria.
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Croqui- vista dos Parques Lineares. Fonte: elaboração própria.

Banco de Terras

Banco de Terras é a estratégia para o controle estatal fundiário e imobiliário por meio de maciço investimento público na 
aquisição de lotes privados. O objetivo é duplo: 

- promover reassentamentos, habitação de interesse social e de mercado popular nas AEIS e ZTM1;
- controlar a disponibilidade de oferta de terra ao longo das etapas de desenvolvimento do Setor 1 para garantir a recuperação 
do investimento público por estoque de solo criado, especialmente de lotes transformáveis. 

O foco é garantir a qualidade urbanística do desenvolvimento urbano evitando problemas socioambientais ou o adensamento 
inadequado. A estratégia é definir um meio para descentralizar o acesso à terra e, com isso, baratear esse custo deslocando 
o eixo de evolução imobiliária para Maricá, especialmente para Itaipuaçu. 

As AEIS foram definidas próximas dos centros de bairro existentes ou propostos, em quadras com grande quantidade de lotes 
transformáveis e em diferentes zonas para possibilitar diferentes tipologias habitacionais e de adensamento.

Os lotes transformáveis são os lotes de baixa ocupação (edículas, estacionamentos, galpões ou com usos comercial ou 
residencial horizontal) e/ou vazios com possibilidade de remembramento para promoção de médios e grandes empreendi-
mentos. Ou seja, cuja incorporação imobiliária pode ocorrer de forma mais ágil em áreas de lotes maiores que 1.000m². Não 
computam como terrenos transformáveis supermercados, os usos comercial e residencial vertical, usos especiais como 

Banco de Terras. Fonte: elaboração própria.
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Remoções, Desapropriações e Reassentamento

As desapropriações ocorrem por quatro ações:

Sistema de Mobilidade Urbana: se for de interesse do poder público aplicar os melhoramentos viários em curto período de 
tempo, será necessária intervenção em faixas de lotes lindeiros aos logradouros públicos, conforme faixa de alargamento 
necessária. Portanto, as faixas de interferência nos lotes foram destacadas, mas as áreas não foram quantificadas nem so-
madas ao custo de desapropriações, tendo em vista a estratégia de negociação em médio prazo.

Incidência de Remoções, Desapropriações e Áreas para Reassentamento. Fonte: elaboração própria.

espaços culturais, educacionais, bem como lotes com indicação de lançamentos imobiliários identificados. Os lotes transformáveis da ZTM1 poderão ser 
destinados à produção habitacional (de interesse social ou de mercado popular) para atender às demandas de remoções ou déficit habitacional. 

Na configuração do atual plano, a aquisição desses lotes está condicionada às necessidades do poder público de promover reassentamentos ou aos empre-
endimentos imobiliários públicos. Portanto, não foi incorporada como remoção/desapropriação, mas como oportunidade de investimentos futuros.
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Sistema de Equipamentos Públicos: lotes dos Cruzamentos e dos Centros de Bairro. 

Sistema Ambiental: áreas de preservação permanente e faixa marginal de proteção para constituir os dois parques lineares; 
áreas da União, acrescidos de Marinha e áreas de erosão costeira para implantar o Parque da Orla; áreas de risco e/ou vulne-
rabilidade; áreas para implantação de equipamentos de saneamento (especialmente no Setor 2); áreas alagáveis, de cheias 
e inundação. Nesse caso, as desapropriações estão compatibilizadas com os estudos hidrológicos, de melhorias da balnea-
bilidade da orla de Itaipuaçu e das intervenções previstas no Canal da Orla, sem as quais essas ações seriam inviabilizadas. 

Banco de Terras: áreas destinadas ao reassentamento e à produção habitacional (por meio de produção estatal, privada ou 
autoconstrução) nas AEIS; e áreas destinadas ao desenvolvimento e controle do mercado imobiliário do Setor 1. Essas remo-
ções/desapropriações não foram contabilizadas nos custos porque dependem das estratégias do gestor público. 

As desapropriações dividem-se em: Desapropriação Total do Lote Ocupado; Desapropriação Total do Lote Vazio e Desapro-
priação Parcial (de lotes ocupados ou vazios). Os custos são proporcionais aos valores de mercado e com correções aplica-
das para enquadrá-los à realidade local ou à condição fundiária.

Assim, é possível estimar o impacto social e os custos públicos, bem como formular uma política de reassentamento quando 
houver remoções. As remoções ocorrerão sobre ocupações irregulares nas áreas da União e nos acrescidos de Marinha 
(conforme mapeamento do Sistema Ambiental). Nesses casos, o cômputo deixa de ser considerado como desapropriação 
(como está considerado pelo presente plano) e passa a integrar o conjunto de moradias para o reassentamento.  

O reassentamento deverá ocorrer nas Áreas Especiais de Interesse Social e ter prioridade nas ZTM1, principalmente nos lotes 
transformáveis, e requer política pública habitacional ou programa setorial específico por meio de instrumento legal, como o 
Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS). Essa ação deverá incorporar a demanda das remoções totais de lotes 
ocupados irregularmente (a partir dos cadastros fundiários municipais) bem como prever ações de recepção da dinâmica da 
população de baixa renda frente ao movimento imobiliário.

Ou seja, deve-se garantir à população de baixa renda sua permanência no Setor 1 atendidas suas demandas sociais e eco-
nômicas. Diante desse quadro, e como não se propuseram remoções no plano (apenas desapropriações), foi considerada 
a estimativa de 1.500 reassentamentos considerando o custo de aquisição de lotes (nas AEIS) ou lotes transformáveis (na 
ZTM1) e o custo das edificações.

A ação poderá incluir, ainda, políticas locais articuladas com políticas estaduais e/ou federais de produção habitacional, as-
sistência técnica, aluguel social, empreendimentos mistos com locais de geração de renda etc. É possível a construção com 
recursos exclusivos do Estado, do capital privado, de associações ou em parcerias entre esses agentes. A estimativa de áreas 
disponíveis nas AEIS representa 241 casas unifamiliares em lotes individualizados e 23.149 apartamentos de 65²m cada um 
(adicionados 15% de circulação/área comum) com ocupação máxima da edificação de 70% do lote.

Os pontos de áreas de risco foram identificados para estudos e intervenções geológicas e geotécnicas, bem como implanta-
ção de infraestruturas adequadas conforme plano municipal de prevenções e eliminação de riscos.
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Programa de Intervenções sem Zoneamento. Fonte: elaboração própria.

O conjunto de ações previstas no Programa de Intervenções de acordo com suas prioridades e a implantação geral podem 
ser observadas nos mapas seguintes.
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Programa de Intervenções com Zoneamento.Fonte: elaboração própria.
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Implantação. Fonte: elaboração própria.
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A tabela abaixo sintetiza a estimativa máxima possível de reassentamentos nas AEIS demarcadas no plano:

A tabela abaixo sintetiza a expectativa de remoções/desapropriações e a oferta de AEIS e de Lotes Transformáveis.
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PRIORIDADE URBANÍSTICA DAS IMPLANTAÇÕES E A VIABILIDADE 
SOCIOECONÔMICA

Para consolidar a Trama Multifuncional e garantir resiliência e adaptabilidade da totalidade da intervenção, foram definidos 
três cenários de implantação. Os períodos consolidados dizem respeito aos períodos dos planos plurianuais em função das 
diretrizes orçamentárias vinculadas a esses planos. Cada período está definido por graus diferentes de prioridade em relação 
ao conjunto de obras, ações planejadoras e estratégias a serem implantadas. Por fim, buscou-se articular algumas ações 
para otimizar os investimentos, como as obras do Sistema de Mobilidade Urbana com as obras de saneamento.

O reassentamento deverá ocorrer sistematicamente enquanto houver ações que impliquem em remoções. E o banco de terras 
tem sido considerado como estratégia, portanto, sua prioridade de investimento decorrerá das diretrizes gerais da companhia. 

Os três cenários têm o objetivo de possibilitar ao poder público escolher as prioridades de ações tendo em vista as correla-
ções e interdependências entre algumas dessas ações previstas.

A partir desses três cenários, e a fim de orientar a gestão públi-
ca, apresentamos um cronograma de investimentos e ações. 
Essa proposta está articulada com as receitas municipais, a 
expectativa de arrecadação pelas operações imobiliárias e pos-
síveis empréstimos a depender da prioridade em cada ação.
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NOVO ZONEAMENTO E PARÂMETROS QUALIFICADORES

O desenho de parâmetros urbanísticos teve como objetivo articular as metas de adensamento construtivo e populacional, 
as estratégias de transformação do território e o conjunto de melhorias previstas pelo programa de intervenções. Para tan-
to, foram revistas partes das zonas vigentes na Lei n° 2.272/2008 que, em linhas gerais, tratam o perímetro A2 como área 
predominantemente residencial de baixa densidade, com alguns trechos mais consolidados e que concentram potenciais 
construtivos mais elevados, notadamente o Barroco, o Jardim Atlântico Oeste e parte da Praia de Itaipuaçu.

Duas diretrizes fundamentaram as novas zonas e os respectivos parâmetros de uso e ocupação do solo: (i) a intensificação 
do uso do solo na A1, considerado prioritário e mais adequado do ponto de vista ambiental para suportar o aumento das 
densidades populacional e construtiva; (ii) a correlação com a Trama Multifuncional, que congrega dispositivos do sistema 
ambiental, sendo responsável por reorganizar e hierarquizar o sistema de mobilidade local.

O novo zoneamento buscou ampliar as densidades nas quadras diretamente associadas à Trama Multifuncional, garantindo 
Índices de Aproveitamento de Área (IAA) superiores em relação ao zoneamento vigente. Tal estratégia busca atrair e concen-
trar a produção imobiliária, criando condições para acelerar o processo de transformação urbanística associada às melhorias 
urbanas e ambientais.

Tabela síntese:
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Para a Trama Multifuncional foram estabelecidas duas zonas com uma gradação de densidades construtivas, com maior in-
tensidade nas quadras que constroem a frente do Parque da Orla e nas quadras que formam o conjunto de eixos transversais, 
responsáveis por conectar vias estruturais. Os eixos longitudinais, por sua vez, recepcionam parâmetros de média densidade, 
sendo responsáveis pela costura entre os bairros da orla. Entre a Trama Multifuncional e o interior dos bairros foi definida uma 
transição de uma quadra, garantindo a acomodação da volumetria em relação ao entorno.

Já para área da orla, entre o mar e o canal, foram mantidos os parâmetros de adensamento da ZR3U hoje vigente, mas restrin-
gindo-se às quadras no Jardim Atlântico Leste e Central, uma vez que as demais deverão ser absorvidas pelo Parque da Orla.

Zonas e parâmetros de uso e ocupação:

Notas: IAA (Índice de Aproveitamento de Área); TO 
(Taxa de Ocupação); TP (Taxa de Permeabilidade); 
TV (Taxa de Vegetação)
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Zoneamento proposto na A1 e A2. Fonte: elaboração própria.
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Zoneamento proposto na A1 e na A2:

Fora do perímetro A1 foram mantidas as zonas vigentes na Lei n° 2.272/2008, exceto na continuidade da Trama Multifuncional 
no Jardim Atlântico Oeste e Central, para os quais foi proposta como diretriz uma gradação que estabelece corredores co-
merciais de média densidade com a função de dinamizar os usos nas quadras predominantemente unifamiliares. Do conjunto 
de parâmetros urbanísticos propostos, merece destaque a inclusão do IAA básico igual a 1,0, com exceção do trecho entre o 
mar e o Canal da Orla. Trata-se de um avanço no regramento urbanístico vigente, também sugerido pela minuta de revisão do 
Plano Diretor. Em linhas gerais, essa estratégia busca diferenciar o potencial construtivo referente ao IAA básico e aquele que 
deve ser considerado bem municipal (referente à diferença entre o IAA básico e máximo), abrindo caminho para a adoção de 
mecanismos de captura da valorização imobiliária pela municipalidade.

Adicionalmente, foram definidas três sobreposições relativas a áreas especiais, mas que não alteram os regramentos: a) as 
Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS) destinadas aos reassentamentos e a garantias de localização de habitação social 
e de mercado popular na Trama Multifuncional; b) os Cruzamentos e Centros (de Bairro e de Orla) que configuram áreas de 
predomínio de equipamentos públicos; c) o Cinturão Verde. Essas três sobreposições são entendidas como zoneamento 
especial e requerem usos predominantes bem como projetos específicos, mas seguem os índices urbanísticos estabelecidos 
no zoneamento, ou seja, suas incidências não mudam os parâmetros urbanísticos.

O Cinturão Verde está destacado desse zoneamento especial porque requer cuidados específicos por ações para regulariza-
ção fundiária. É composto por: Parque da Orla, Área Especial de Interesse Ambiental do Arco de Itaipuaçu (AEIA-Arco) (par-
ques lineares constituídos por áreas de preservação permanente e faixa marginal de proteção) e Área Especial de Interesse 
Ambiental nas Áreas Úmidas (que são ao todo três: AEIA do Taboal [AEIA-Tab], AEIA Jardim Atlântico Central [AEIA-Jac] 
e AEIA Cajueiros [AEIA-Caj]). Constituem estruturas ambientais estratégicas na adaptabilidade do tecido urbano frente às 
vulnerabilidades a eventos. Por isso, demandam esforços para sua implantação na escala de projeto, sobretudo para garan-
tirem regularidade fundiária e cuidados especiais. A faixa marginal de proteção da Lagoa Brava segue norma estadual espe-
cífica (Decreto nº 7230/84, que cria Área de Proteção Ambiental na Região do Sistema Lagunar de Maricá, e o Decreto nº 
47372/2020 que prevê um Plano de Alinhamento de Orla). Já as áreas de proteção permanente seguem regramento federal.

Finalmente, o plano também propõe parâmetros qualificadores que buscam promover a vida nas ruas, ampliar a mistura de 
usos para superar o predomínio habitacional, além de angariar áreas livres que possam contribuir com a implementação da 
Trama Multifuncional. São classificados em obrigatórios e incentivados e sua incidência combina regras diferenciadas, como 
benefícios em termos de acréscimo de área construída, ou em desconto na cobrança de potencial construtivo adicional, 
conforme apontado no quadro a seguir:

Parâmetros qualificadores da ocupação:
Notas: ACC (Área Construída Computável 
na Área Total Edificada – ATE); ACCA 
(Área Construída Computável Adicional 
na ATE); OODC (Outorga Onerosa do 
Direito de Construir).
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Todos os parâmetros propostos foram testados mediante elaboração de estudos de massa de empreendimentos típicos nas 
diferentes zonas do projeto, com o objetivo de calibrar os benefícios, incentivos e as restrições atribuídos às zonas. Esses 
estudos corresponderam aos empreendimentos multifamiliares verticais, foco da transformação e do adensamento desejado 
pelo projeto. Foram adotados lotes mínimos de 1.000 m², correspondentes ao remembramento de pelo menos dois imóveis 
típicos da estrutura fundiária existente. Para as ZTM1 e ZTM2 foram realizadas simulações em empreendimentos residenciais 
e de uso misto. Já para a ZQU, o estudo focou em edifícios residenciais, considerando a limitação da demanda por área não-
-residencial já abundante nas demais zonas.

Exemplo de simulação de empreendimento de uso misto na ZTM1

As tipologias adotadas, como tamanho médio de unidades residenciais e não-residenciais, consideraram as pesquisas de 
mercado realizadas pela modelagem econômica, tendo as orlas de Niterói como referencial. As áreas privativas médias foram, 
então, ajustadas até o limite da utilização do potencial construtivo disponível nas diferentes zonas.

Os estudos resultaram em quantidades de área privativa, construída e Área Total Edificada (ATE) para as unidades residenciais 
e não residenciais, bem como vagas de garagem. Os dados foram incorporados aos estudos de viabilidade da modelagem 
econômica, sendo conjuntamente ajustados em função dos preços-alvo dos produtos imobiliários previstos.
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ESTOQUES DE POTENCIAL CONSTRUTIVO E EXPECTATIVA DE 
ADENSAMENTO POPULACIONAL

O estoque de potencial construtivo compreende a área disponibilizada para novos empreendimentos. É calculado por meio 
da parcela computável da Área Total Edificada (ATE) utilizada para compor o Índice de Aproveitamento de Área (IAA), tendo 
como base o novo zoneamento. Parte desse estoque, denominado estoque de potencial construtivo adicional, refere-se ao 
consumo de potencial para além do IAA básico, até o limite do IAA máximo. 

O dimensionamento do estoque é importante, pois é a partir dele que ocorre a função estratégica de controle da densidade 
e de condução do ritmo de transformação do território. Por essa razão, o poder público municipal poderá manejar sua libe-
ração e distribuição, observados o avanço na implementação das infraestruturas e a demanda por novos empreendimentos 
ao longo dos anos. 

Para calibragem do estoque, foram estabelecidos quatro cenários: o Cenário 1 referente à transformação total dos lotes; o 
Cenário 2 que tomou como base os lotes transformáveis (lotes vazios, cujo remembramento tem capacidade para acomo-
dar edifícios multifamiliares); o Cenário 3 cuja transformação se baseia na projeção da demanda realizada pela modelagem 
econômica; e o Cenário 4 que considera a densidade populacional máxima dimensionada pelos estudos de capacidade de 
suporte, de aproximadamente 150 hab/ha na A1. 

Área de lotes e Área Construída Computável Adicional:

Portanto, considerou-se adequada a utilização do Cenário 3 como referencial para o estoque. Considerando o longo arco 
temporal de implantação do projeto, esse estoque poderá ser reavaliado futuramente, à luz de novos estudos que demonstrem 
a presença de um ritmo de transformação de maior intensidade. Também foi realizada a divisão do estoque para as diferen-
tes zonas, como garantia de manejo estratégico da densidade e de orientação clara para a necessidade de transformação e 
adensamento na Trama Multifuncional. 

As análises entre os Cenários demonstraram que há ne-
cessidade de controle do adensamento, considerando 
que o incremento populacional na hipótese de transfor-
mação total (Cenário 1) é muito superior aquele desejado 
pela densidade meta da capacidade de suporte (Cenário 
4). Verificou-se também que os Cenários 2 e 3, de oferta 
e demanda, aproximam-se e são bem inferiores ao Ce-
nário 4. Ou seja, ainda que os estudos de capacidade 
de suporte demonstrem a possibilidade de incremento 
significativo da população em virtude das melhorias in-
fraestruturais e ambientais da área, o ritmo dessa trans-
formação, considerando o comportamento do mercado 
imobiliário, é um forte limitador.

96



PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO-AMBIENTAL PARA ITAIPUAÇU, MARICÁ-RJ

Consolidado o estoque, também foram realizados estudos relativos à densidade populacional. Para tanto, foi necessário es-
tabelecer preliminarmente o número de residentes na A2 em 2022. Considerando a defasagem de dados, optou-se pela atu-
alização do número de moradores em função da proporção da população de Itaipuaçu em relação ao município. A população 
de Itaipuaçu representou 31,4% da população de Maricá, sendo que essa proporção aplicada à população municipal estimada 
em 2021 foi de 52.658 moradores. Essa estimativa resultou em 52 mil moradores na A2, sendo aproximadamente 70% con-
centrados na A1 (36.861 habitantes). Para ambas as áreas (A1 e A2) foi previsto incremento de moradores em função das 
áreas transformáveis na A1, somada uma taxa de crescimento de 20% dos moradores atuais, decorrente da ocupação dos 
lotes vazios por residências unifamiliares. Assim, as densidades populacionais resultantes no cenário atual são bastante redu-
zidas, equivalentes a 25,1 hab/ha na A1 e 17,4 hab/ha na A2, refletindo o padrão de ocupação predominantemente unifamiliar 
e o grande volume de lotes vazios.

Estoques de potencial construtivo adicional (m²):

Conforme apresentado no quadro ao lado, para cada 
Cenário foi considerada a estimativa de habitantes em 
função da implantação de unidades habitacionais cal-
culadas mediante a aplicação dos estudos de massa, 
tendo como limites as áreas de lotes transformados ou 
demandados em cada cenário. 

O Cenário 3, utilizado como referencial para o estoque 
final no instrumento, apresenta uma densidade final de 
101 hab/ha na A1 e 55,2 hab/ha na A2, representando 
um aumento na ordem de quatro vezes para o primei-
ro perímetro e três vezes para o segundo, ambos em 
relação ao cenário atual. Para atingir esse patamar, o 
incremento populacional na A2 seria de cerca de 115 
mil habitantes em 40 anos, tempo estimado na proje-
ção da demanda.

Densidades populacionais previstas por cenário:
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PROCESSO PERCORRIDO
As primeiras etapas da modelagem econômica para estruturação do Plano de Desenvolvimento Urbano-Ambiental para a 
Orla de Itaipuaçu focaram no perfil socioeconômico e demográfico do município de Maricá, no seu mercado de trabalho, nos 
dados de educação e dados gerais da economia municipal, bem como no contexto do mercado imobiliário na região. Este úl-
timo foi essencial para elaborar as premissas do Plano. Foram explorados aspectos como as características dos lançamentos 
recentes em Maricá e nos municípios vizinhos, além da previsão de consumo de área de terreno e de potencial construtivo. 
Também foi realizado diagnóstico dos instrumentos de captura da valorização imobiliária em uso ou em estudo no município, 
a recuperação da valorização imobiliária e a utilização econômica dos ativos municipais.

As etapas intermediárias-iniciais foram respectivas ao estudo da capacidade de oferta de potencial construtivo na área de 
Projeto, assim como projeção da demanda e o resultado do encontro entre oferta e demanda, o consumo potencial esperado, 
fruto das intervenções urbanísticas e ambientais projetadas.

As etapas intermediárias-finais foram dedicadas à calibragem dos preços esperados no tempo feita por meio de estudos de 
viabilidade econômico-financeiros realizados via modelagem involutiva. Foram projetados preços de mercado para a área 
construída compatíveis com taxas de retorno de mercado, assim como avaliação de possibilidade de cobrança de Outorga 
Onerosa do Direito de Construir (OODC). 

A etapa final quantificou a projeção de receita potencial de OODC com o projeto e comparou com uma estimativa do orça-
mento necessário para o programa de intervenções.

O resultado do estudo apontou para necessidade de arrecadação muito superior à capacidade de geração de valor futuro 
do projeto, o que motivou estimativa preliminar posterior de geração de receita via Desenvolvimento Imobiliário de banco de 
terras pela Codemar. 

Em conjunto com a OODC potencial, o Desenvolvimento Imobiliário e grande esforço de financiamento municipal conformam 
o conjunto de recursos para implementação do Programa de Intervenções. Essa necessidade de articulação de diversas 
fontes de receita motiva a elaboração de uma estratégia coordenada com as Secretarias de Maricá no sentido de dar materia-
lidade ao Plano com indicações de detalhamento de escopo prioritário, cronograma e estudo sobre formas de financiamento.

Quanto ao investimento com recursos públicos é notável a adequação das receitas de royalties ao propósito de desenvolvi-
mento urbano-ambiental do Plano para Itaipuaçu enquanto recurso e garantia para operações de crédito.
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PERFIL SOCIOECONÔMICO
O Perfil Socioeconômico de Maricá mudou substancialmente nas últimas décadas. Em 2021, o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) estimou a população em 168 mil habitantes. Durante o período de 2000 a 2010, a região testemunhou 
maior crescimento populacional em comparação com as cidades vizinhas e a população urbana cresceu significativamente, 
passando de 82,6% para 98,45%. Esse aumento foi acompanhado por melhorias notáveis na infraestrutura básica, como 
maior cobertura de coleta de lixo e acesso à água encanada. Além disso, Maricá registrou uma queda expressiva na taxa 
de mortalidade infantil, ao mesmo tempo em que experimentou um envelhecimento relativo da população. Essas mudanças 
demográficas foram acompanhadas por aumento no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que subiu de 0,64 para 0,77, 
indicando melhorias gerais na qualidade de vida dos habitantes da cidade.

O distrito de Itaipuaçu tem maior densidade populacional na sua porção oeste. Seu perfil socioeconômico é heterogêneo, 
sendo marcado por setores com vulnerabilidade social que contrastam com os bairros centrais do Barroco e Jardim Atlântico. 
Apesar desses desafios, Itaipuaçu demonstrou IDH superior a 0,80 em 2010, o que indica um bom nível de qualidade de vida 
e desenvolvimento humano na região.

MERCADO DE TRABALHO, DADOS ESCOLARES E ECONÔMICOS
O mercado de trabalho em Maricá apresentou mudanças significativas nesse processo. Ao contrário da tendência nacional 
e global, a queda na participação do setor primário foi direcionada para o setor secundário (indústria e construção civil) em 
vez do terciário (serviços). Um destaque notável é o emprego formal na construção civil, que aumentou de 4% para 19% dos 
ocupados entre 2000 e 2021. Além disso, a administração pública, o comércio varejista e atacadista, incluindo materiais 
de construção, e serviços relacionados a edifícios e instalações elétricas e hidráulicas são outros segmentos relevantes na 
economia local. 

Em termos salariais, a maioria da população concentra-se na faixa de remuneração entre 1 e 2 salários-mínimos, embora 
cerca de 13% tenham renda acima de 5 salários-mínimos. 

Com relação à educação, houve um aumento na porcentagem de pessoas com nível médio e superior entre 2000 e 2010, 
e os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) também apresentaram progresso contínuo entre 
2013 e 2021. 

No cenário econômico, o PIB de Maricá teve um crescimento expressivo, passando de R$3,8 bilhões para R$45,7 bilhões en-
tre 2010 e 2019. Além disso, a receita municipal proveniente de royalties de petróleo aumentou significativamente, passando 
de 38,4% para 68,2% entre 2013 e 2017. 
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DIAGNÓSTICO DO MERCADO IMOBILIÁRIO
O mercado imobiliário em Maricá apresenta características particulares. Os dados do Geoimóvel são referentes ao merca-
do formal, uma vez que têm como base os anúncios de incorporadoras. A base de dados adquirida ofereceu informações 
do período 2006 a 2022. A primeira análise já evidenciou a escassez de dados específicos para Maricá, o que reforçou a 
necessidade de analisar a vizinhança para extrair informações sobre preços médios, tendências de crescimento e padrões 
tipológicos3. 

Durante o período analisado, Maricá concentrou lançamentos de loteamentos, com preços atingindo o pico entre 2012 e 
2014. O preço médio de residências verticais em Maricá apresentou tendência de alta desde 2020, após a recessão econô-
mica e a recuperação da pandemia. 

Já Niterói tem muito mais informação disponível e permitiu uma avaliação por bairro/orla relevante para o estudo. Niterói 
concentra lançamentos residenciais e comerciais e tem preços médios de residências verticais e comerciais mais elevados. 

Lançamentos imobiliários (2006- 2022). Fonte: elaboração própria.

3. No Processo do Estudo não recebe-
mos informações de dados de licencia-
mento, relevantes para complementar a 
análise do mercado, assim como houve 
pendência de recebimento de dados 
IPTU e ITBI, que auxiliariam na elabora-
ção da modelagem involutiva e calibra-
gem de preços estimados.
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Ao longo do processo do estudo, a falta de dados sobre lançamentos imobiliários em Itaipuaçu foi mitigada a partir de uma 
avaliação baseada no padrão do mercado e nas tipologias predominantes nas orlas de Niterói. Especificamente, os distritos 
de Itaipu, Camboinhas, Piratininga, Itacoatiara, Charitas, Boa Viagem e Icaraí, localizados nas proximidades de Itaipuaçu e da 
cidade do Rio de Janeiro, foram analisados. 

Entre 2006 e 2022, Icaraí, Piratininga, Charitas e Camboinhas concentraram a maior parte do lançamento de áreas privativas, 
representando 67,9%, 11,7%, 9,4% e 7,5%, respectivamente.

Em relação ao padrão construtivo, 90% das áreas privativas lançadas são de padrão médio com elevador, enquanto 8% são 
de padrão superior com elevador. O preço médio dos imóveis verticais residenciais em Maricá é de R$5.577,94/m², enquanto 
em Niterói é de R$12.443,21/m², apresentando uma diferença de 123%. Esses preços se mostraram sensíveis às condições 
macroeconômicas do país e sofreram quedas durante as crises de 2008 e 2016.

Em suma, o padrão das unidades imobiliárias em Maricá é atualmente muito diferente do encontrado em Niterói, com preços 
inferiores, padrão inferior e unidades menores. Em Niterói, os preços diminuem e a área privativa aumenta à medida que se 
afasta da cidade do Rio de Janeiro.

PROJEÇÃO POPULACIONAL DE MARICÁ ATUALIZADA
De acordo com o controverso Censo Demográfico de 2022, a cidade de Maricá possui população superior a 220 mil habitan-
tes, representando um aumento de mais de 75% em comparação com o último censo realizado em 2010. Esse crescimento 
significativo evidencia o desenvolvimento e a atratividade do município, demonstrando um aumento expressivo na quantidade 
de pessoas que escolheram Maricá como seu lugar de residência nos últimos anos. Nesse sentido, aumenta o desafio habi-
tacional, de geração de renda e pressiona o Projeto para que seja exitoso.

CAPACIDADE DE INVESTIMENTO MUNICIPAL
Os royalties de petróleo são a principal fonte de receita de Maricá e desempenham um papel fundamental no financiamento de 
investimentos públicos (60% da receita corrente em 2021). A empresa SOMAR, responsável por infraestrutura urbana, viária 
e turística, realiza projetos de drenagem, pavimentação, abertura de vias, limpeza urbana, coleta de resíduos e revitalização 
de áreas públicas. Com uma capacidade de investimento expressiva em relação à receita corrente, Maricá supera Niterói 
nesse aspecto, destinando 11% para investimentos em 2021, em comparação aos 7% da cidade vizinha. Além disso, dados 
recentes indicam superávit fiscal e reconhecimento pela boa gestão fiscal, como demonstrado pelo índice FIRJAN. 

Os royalties devem ser aproveitados para impulsionar o desenvolvimento de longo prazo do município, abrindo espaço fiscal 
para financiar obras e projetos estruturantes, como o projeto da Orla de Itaipuaçu.
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OFERTA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO
Um projeto urbano bem desenhado amplia a oferta de terrenos transformáveis, aqueles que podem ser adaptados para di-
ferentes usos como residenciais, comerciais e de serviços. Isso é alcançado por meio da reestruturação de áreas urbanas 
existentes, da utilização de técnicas de ocupação do solo eficientes e da incorporação de infraestrutura adequada. 

A oferta calculada via capacidade de suporte (modelagem urbanística) avaliou a densidade alvo na área A1, compatível com 
o contexto local. O resultado foi de 3.180.740 m² de ACCA ou, em outras palavras, potencial construtivo adicional (PCA). 

DEMANDA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO
A qualificação da Orla da praia deve amplificar a demanda por moradia e serviços, uma vez que o Projeto, uma vez executado, 
gerará melhorias estruturais no acesso a serviços (comercial, ambiental etc), no transporte, no acesso à orla qualificada para 
passeio, dentre outros elementos. Em suma, haverá ganho na qualidade de vida dos moradores e esse processo é também 
fator de valorização imobiliária. 

Conforme tipicamente se observa em projetos urbanos, o incremento de demanda imobiliária pode ser gradual, ou seja, pode 
exigir que um conjunto significativo de investimentos seja realizado para que gere expectativa de valorização e qualidade de 
vida na área. 

Como ferramental disponível utiliza-se a técnica de projeção da área demanda por meio do comportamento pregresso da 
produção imobiliária na área de projeto e no entorno. No caso em tela, essa análise imobiliária necessita tomar emprestados 
dados do mercado de Niterói, posto que é um mercado já maduro, estabelecido e que conta com um histórico acessível, via 
base Geoimóvel4.

Em termos de premissas, algumas são resumidas aqui: i) que o primeiro ano da série, em que já há demanda, é aquele em 
que o anúncio de obra será realizado de forma crível; ii) que a demanda no primeiro ciclo de 20 anos será a do cenário realista 
da previsão para Charitas, Boa Viagem e Icaraí em função de dois fatores: a) do mercado imobiliário ser mais consolidado 
nestas orlas, b) de que o nível de produção de um parque consolidado é menor do que de um parque novo ou em expansão 
em função de um projeto ambicioso. Nesse sentido, a demanda projetada nesse contexto é razoável para a previsão de de-
manda neste contexto de ausência de dados precisos e de uma prospecção de algo muito diferenciado; iii) que a demanda 
no segundo ciclo, entre os anos 20 e 40, será de maior adesão ao projeto em função da consolidação dos investimentos no 
interior da área de projeto e de outros investimentos realizados pela municipalidade5.

Os resultados da projeção de demanda são de um interesse inferior à oferta potencial do território. A área privativa conver-
tida em área construída computável (ACC) conforme os parâmetros dos estudos de massa para cada tipologia resulta em 
3.082.909m² de ACC. Considerando os IAAs de cada setor, a área construída computável adicional é de 1.877.959m² (de 
ACCA). 

Com esses dados foi realizada a estimativa de consumo resultante da comparação dos potenciais de oferta e demanda de 
potencial construtivo.

4. A dificuldade técnica na previsão da 
demanda por área privativa é de que ela 
é uma função de alguns elementos que, 
via de regra, se resumem a preço do m², 
posto que ele é um elemento agregador 
de múltiplas funções: oferta de área 
transformável para empreendimentos, 
localização próxima a amenidades ur-
banas, facilidade de transporte etc. Em 
outras palavras, a demanda e a oferta 
imobiliária se determinam mutuamente. 
Sendo assim, não há forma segura de se 
estimar o consumo de área potencial re-
sultante do encontro da demanda (poten-
cializada pelo projeto urbano renovador) 
e a oferta.

5. Para estimar a demanda potencial 
para um período de 20 a 40 anos após 
o início da implantação são utilizadas di-
ferentes metodologias. A primeira é uma 
média simples. Os cenários pessimista, 
realista e otimista foram desenhados 
considerando um horizonte temporal de 
cinco anos subsequentes. Essa aborda-
gem é mais direta e simula o resultado 
de demanda no mercado imobiliário for-
mal de ciclos bons e ruins da economia. 
A segunda metodologia, por sua vez, é 
padrão em estudos econométricos, ba-
seada em modelos autorregressivos e 
de média móvel (ARIMA). Sua precisão 
depende de uma série histórica rica em 
dados, posto que os dados pregressos 
foram a base analítica para projeção ma-
temática.
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CONSUMO DE POTENCIAL CONSTRUTIVO PROJETADO
O consumo depende do preço médio atual e futuro dos terrenos e de potencial construtivo, além de um plano de intervenções 
e obras críveis do ponto de vista de incorporadores e famílias. Por sua vez, as intervenções devem ser ao menos parcialmente 
financiadas pelo retorno da valorização imobiliária capturada por meio de instrumentos urbanísticos. Sendo assim, é evidente 
que a modelagem econômica é uma amarração de múltiplos fatores e que depende essencialmente das demais modelagens 
urbanísticas, ambientais e jurídicas.

A ACCA determinada pela demanda de 1.877.959m² é considerada como horizonte para o cálculo de receita de Outorga 
Onerosa do Direito de Construir (OODC) para o horizonte de 40 anos de projeto. 

ESTUDOS DE VIABILIDADE: CALIBRAGEM DE PREÇOS E PPCA
Realizada a estimativa de consumo de potencial construtivo para o horizonte de 20 e 40 anos, são apresentados (i) o conceito 
e a fórmula de cálculo da OODC, instrumento de recuperação de mais valia urbana considerado na revisão do Plano Diretor 
de Maricá; (ii) os preços médios de referência de Maricá, Niterói e de suas orlas; (iii) os preços médios efetivamente consi-
derados no estudo de modelagem involutivo de viabilidade econômico-financeira para o cenário início do projeto, primeiro 
momento de ajuste e segundo momento de ajuste; (iv) a proposta preliminar de Fator de Recuperação (FR) pública da valori-
zação fundiária, (v) os parâmetros básicos do estudo de massa e os resultados econômico-financeiro da análise.

A proposta de revisão do Plano Diretor explicita alguns instrumentos como prioritários a partir do seu artigo 83: Outorga One-
rosa do Direito de Construir (OODC); Estudo de Impacto de Vizinhança; Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios; 
IPTU Progressivo no Tempo. O primeiro instrumento, a OODC, é referência na literatura de instrumentos urbanísticos para 
recuperação da valorização imobiliária (land value capture). Nos artigos 85 e 86 constam os conceitos básicos de Coeficiente 
de Aproveitamento Básico e Máximo. No artigo 87 é apresentada inclusive a fórmula de cálculo sugerida e no artigo 89 há 
menção à regulação dada na lei de uso e ocupação do solo, mais especificamente o Fator de Recuperação pública de valori-
zação fundiária (FR) e do cálculo da contrapartida financeira e hipóteses de isenção:

VC= (AT* Vm *Cp) * FR 6

Onde: 
VC = Valor da Contrapartida; 
AT = Área do Terreno;
Vm = Valor Venal atualizado do metro quadrado do terreno fixa-
do na planta de valores; 
Cp = Diferença entre Coeficiente de Aproveitamento pretendido 
e Coeficiente de Aproveitamento Básico;
Cab = Coeficiente de Aproveitamento Básico; 
FR = Fator de Recuperação pública da valorização fundiária.	

A partir da leitura da fórmula, percebe-se que o Valor de 
Contrapartida é o resultado da multiplicação de dois ele-
mentos, um de área (quantidade) e outro de preço. A área 
é o Potencial Construtivo Adicional (PCA, medido em m²), 
resumido na fórmula abaixo:

PCA= AT * (Cp)

O preço é Preço do Potencial Construtivo Adicional (PPCA, 
medido em R$/m²), resumido a seguir:

PPCA= Vm * FR

6. REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE 
MARICÁ. PRODUTO 9: ELABORAÇÃO 
DO ANTEPROJETO DE LEI. - Assessoria 
Técnica do IBAM ao processo de revi-
são do Plano Diretor de Maricá, no âm-
bito do Termo de Contrato no 125/2020. 
Novembro, 2021.

Cab

Cab
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Com relação ao PCA, o estudo de viabilidade utilizará os seguintes parâmetros para cada variável:

- AT será de 1.000m², um valor de referência calibrado a partir da observação do tamanho dos lotes disponíveis na área de 
Projeto;
- Cp será aquele definido no Eixo urbanístico conforme as zonas do Projeto;
- CAB será 1,0, de modo que Cp/CAB seja Cp;
- Vm será 70% do preço médio de mercado de cada zona, em cada momento do tempo7;
- FR é fruto da calibragem do estudo de viabilidade, pois reflete em parte o preço de mercado a ser praticado e este precisa 
ter razoabilidade frente aos preços de Maricá e das orlas de Niterói.

O estudo dos preços de mercado atuais é fundamental para a precificação do potencial construtivo adicional (PPCA). O pre-
ço atual em Maricá é muito inferior ao das orlas de Niterói em função das características vigentes do município. Contudo, a 
proposta é de transformar radicalmente a área de Projeto com implantação de infraestrutura urbana e ambiental, aumentando 
radicalmente os benefícios de fixar residência e trabalho na região. Deste modo, espera-se um processo de valorização desse 
potencial construtivo, que será tanto mais forte quanto mais crível fora sinalização de que o projeto será implantado de modo 
correto, seguro e nos prazos apontados.

O preço médio residencial atual da Orla de Itaipu, Camboinhas, Piratininga e Itacoatiara é de R$10.706,02, ao passo que o 
da Orla Charitas, Boa Viagem e Icaraí é de R$14.844,46. Apenas este último bloco tem tipologia comercial, cujo preço é 
R$24.621,45.

A estimativa de preços ao longo do tempo considera o potencial construtivo adicional consumido em três momentos do proje-
to: momento inicial, primeiro reajuste e segundo reajuste. A atualização de preços é necessária uma vez que os preços devem 
refletir a evolução urbana do plano e a competitividade do território na atração da produção de empreendimentos imobiliários 
e na demanda por moradias. Os valores devem ser compatíveis com os empreendimentos imobiliários paradigma, condicio-
nados aos novos parâmetros urbanísticos e aos preços de lançamentos imobiliários8. A seguir são apresentados resultados 
consolidados de preços de residencial vertical comparados entre as zonas do Projeto, Maricá e os blocos das Orlas de Niterói. 
Os vizinhos funcionam como fatores limitantes ou referenciais para o avanço de preços nos marcos do projeto9. 

Resultados Consolidados – Preços Residencial Vertical comparativos (R$):

* Nota: considerou-se um prazo de 5 anos entre o momento de coleta dos dados 
(jan.2023) e o início de obras/valorização imobiliária. 
** 10 anos, *** 20 anos.

7. O parâmetro 70% é uma estimativa 
da defasagem entre os valores da Planta 
Genérica de Valores (PGV) e os valores 
de mercado. Essa desfasagem média 
ocorre em função da dificuldade da cap-
tura de modificações de mercado por 
meio de uma tabela de preços atualiza-
da com frequência anual e sem a infor-
mação perfeita de mercado (cadastros 
incompletos, parcialmente repassados 
etc).

8. No momento inicial considera-se um 
PPCA igual a zero (em função de um FR 
=0). Ou seja, não será cobrada contra-
partida urbanística pelo projeto, em linha 
com o racional de que nesse momento 
é necessário dar incentivos ao mercado 
imobiliário para que ele atinja com su-
cesso o público-alvo.

9. Considerou-se uma valorização real 
de 1% ao ano para os preços vigentes 
dessas praças.
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O preço do Potencial Construtivo Adicional (PPCA) é zero no momento inicial, quando FR é igual a zero. No primeiro reajuste, 
permitiu-se elevar o FR e chegar em um patamar base de PPCA entre R$400,00 e R$650,00, em função da zona. No segundo 
reajuste, permitiu-se elevar o FR mais uma vez e chegar em um patamar base de PPCA entre R$600,00 e R$1.000,00, con-
forme cada metodologia exige e propicia.

RECEITA PROJETADA – OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE 
CONSTRUIR (OODC)

A receita prevista é um somatório de 20 e 40 anos que considera o PPCA a cada momento do tempo, acompanhado da esti-
mativa de consumo de PCA. Esse exercício tem como objetivo estimar a capacidade da intervenção gerar recursos próprios 
como contrapartida urbanística, possibilitando uma avaliação a respeito das possibilidades de infraestrutura a serem custea-
das por este recurso ao longo do projeto. 

A projeção deve auxiliar na escolha das prioridades de investimento, assim como permitirá o monitoramento anual do Projeto, 
o ritmo dos chamamentos públicos e a avaliação de seus resultados de forma comparativa.10

Projeção de receitas de ODDC acumuladas (R$):

Em função dos FRs e PPCAs projetados, a pro-
jeção não linear de venda de PCA ao longo dos 
40 anos resultou em uma receita acumulada 
de R$ 24,2 milhões nos primeiros 10 anos, 
R$217,2 milhões nos primeiros 20 anos, R$ 
819,2 milhões nos 30 anos e totalizou R$ 1,42 
bilhão em 40 anos.

Evidentemente essa estrutura de projeção não linear é uma estimativa da evolução esperada de consumo de potencial e deve 
ser papel da gestão municipal fazer o acompanhamento periódico assim como revisar a estratégia de elevação dos FRs.

A proposta dessa estimativa não é prever com exatidão o timing do consumo do estoque, mas demonstrar a lógica de um 
processo de valorização do território e, com ele, a potencialidade de arrecadação da Outorga Onerosa do Direito de Construir 
como mecanismo de land value capture.

10. O primeiro dado relevante é a pro-
jeção do consumo anual e acumulado 
de PCA. Foi realizada uma distribuição 
estatística do tipo Beta para suavizar a 
curva de consumo de área no projeto. 
Essa distribuição é coerente com o tem-
po de maturidade de uma intervenção 
urbanística, que parte das condicionais 
atuais e sofre, gradualmente, um incre-
mento de infraestrutura e de qualifica-
ção do território, o que refletirá maior 
atratividade da produção imobiliária e 
maior consumo de PCA – aqui expresso 
no 5º ano no primeiro reajuste e no 20º 
ano, marco do segundo reajuste.
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PROGRAMA DE INTERVENÇÕES VS RECEITAS PROJETADAS
Os investimentos destacados acima foram hierarquizados em função de sua relevância do ponto de vista de implantação, 
contexto urbano e potencialidade de valorização da região. Essa divisão em períodos de Plano Plurianual (PPA) teve como 
horizonte os 40 anos de cenário trabalhados no projeto.

A respeito das receitas, foram consideradas a estimativa de arrecadação com Outorga Onerosa do Direito de Construir 
(OODC) e uma previsão relativa a empreendimentos imobiliários liderados pela CODEMAR. Sobre esta última, ao longo do 
processo de trabalho, a modelagem econômica recebeu o direcionamento de que a CODEMAR deseja desenvolver trabalho 
relativo ao desenvolvimento imobiliário, atividade já prevista em seu estatuto, compreendendo: aquisição de terrenos, orga-
nização documental e fundiária seguida de venda com lucro. Nesse sentido, considerou-se uma estimativa fundamentada 
nos Estudos de Viabilidade residenciais já trabalhados. Pondera-se uma economia com ganho de escala na aquisição dos 
terrenos e projeta-se o lucro líquido por empreendimento. Estima-se também um fluxo de vendas que varia entre uma e três 
unidades ao ano.

Deste modo, a receita total de ODDC é da ordem de R$1,4 bilhão nos 40 anos, a de Desenvolvimento imobiliário é de R$1,1 
bilhão11, ao passo que os investimentos somam R$7,5 bilhões, gerando a necessidade de financiamento público de R$ 5,0 
bilhões12. 

A seguir apresenta-se o Quadro Resumo de investimentos do Programa de Intervenção, as receitas potenciais e a necessi-
dade de financiamento resultante.

Quadro Resumo: investimentos, receitas e necessidade de investimentos:

Nota: desenvolvimento imobili-
ário foi estimado com base no 
Estudo de Viabilidade de ZTM-1  
residencial. 

11. Estimativa feita considerando 100 
empreendimentos no horizonte de 40 
anos, com lucro líquido de cerca de 
R$10,6 milhões e ganho de escala na 
compra de terrenos. O cálculo foi fei-
to considerando Estudo de Viabilidade 
ZTM-1 Residencial.

12. As obras de saneamento não foram 
incluídas na modelagem, sendo custea-
das com outra fonte de recursos muni-
cipais.
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ESTRATÉGIA DE FINANCIAMENTO E POSSÍVEL ANTECIPAÇÃO DE 
CRONOGRAMA

Em virtude da necessidade de financiamento público do projeto, destacada no Quadro Resumo, apresenta-se a composição 
de arrecadação de Maricá. Os royalties representaram 60% da arrecadação do município em 2021 e 18% deles foram em-
penhados em investimentos naquele ano. Na série histórica anterior, esse valor foi de 27% em 2020, 34% em 2018 e 2019. 

A seguir é realizado um exercício de simulação da estratégia de financiamento do Plano envolvendo cenários com diferentes 
cronogramas. Os cenários pressupõem maior uso de recursos próprios do Município (royalties) combinados com menor 
prazo de implementação do programa de intervenções. A tomada de recursos emprestada, ainda que em montantes diversos, 
é necessária nos três casos de modo a fechar o caixa no curto prazo13. 

Premissas para cálculo do recurso de investimento público no projeto:

Nota: em função do recurso projetado, ao final da figura, 
consta a necessidade a ser financiada por terceiros no pri-
meiro ciclo de investimentos.

Conforme se lê na tabela anterior, é possível antecipar os investimentos do projeto desde que o investimento público do Mu-
nicípio seja relevante. No Cenário de Obras de Longo Prazo (LP), um recurso de Royalties de R$130 milhões por ano exige 
tomar empréstimo da ordem de R$1,5 bilhão nos primeiros anos de projeto para suportar o investimento do programa de 
intervenções.

No cenário de Médio Prazo (MP), um investimento público da ordem de R$300 milhões por ano permite tomar emprestado 
menos recursos, cerca de R$765 milhões, o que permite antecipar as obras para terminarem no ano 20 (com pagamentos 
até o ano 28). Já no cenário de Curto Prazo (CP) um investimento público substancial da ordem de R$565 milhões anuais 
permitiria, com nível semelhante de financiamento, antecipar ainda mais o prazo de obra para terminar no ano 12 e com 
pagamentos até o ano 20. 

Esse exercício de sensibilidade tem por objetivo fornecer aos gestores públicos uma análise que permita dar parâmetros 
técnicos para as decisões de investimento. Pelo apresentado, a antecipação das obras é possível, favorecerá o Projeto e 
demanda estudos específicos a respeito das linhas de crédito e da disponibilidade de recursos públicos de royalties.

13. São premissas da modelagem: 25% 
dos royalties dos royalties de 2021, 
variando seu uso para o projeto, com 
destaque em azul escuro; receita de 
royalties no patamar de 2021, de R$2,6 
bilhões ao ano; o cenário de Curto Prazo 
tem final da obra no 12º ano do proje-
to, o cenário de Médio Prazo tem fim 
de obra no 20º ano e o de Longo Prazo 
tem final de obra no 30º ano; OODC e 
Desenvolvimento imobiliário seguem na 
mesma trajetória estimada para os 40 
anos. Ou seja, apenas recursos próprios 
ou empréstimos variam.
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CONSIDERAÇÕES
Os estudos revelaram que a arrecadação de OODC ao longo do horizonte de 40 anos é crível, ainda que insuficiente para 
contemplar todos os investimentos necessários para o programa de investimentos desenhado na modelagem urbanística 
e ambiental.  A valorização imobiliária depende fundamentalmente da implementação das principais intervenções urbanas 
como o Parque da Orla, a implantação da infraestrutura de saneamento básico e demais obras com impacto ambiental e 
social, que são gatilhos para o sucesso do projeto nos primeiros anos, alavancando a atratividade imobiliária. Além disso, o 
Desenvolvimento Imobiliário a ser implementado pela Codemar tem potencial para gerar receita relevante, capaz de custear 
parte das intervenções. Ressalta-se que, caso o ritmo dos empreendimentos seja elevado, há risco de canibalização da 
receita de OODC a depender do momento e dos regramentos implementados. Ainda assim, a operação de negócios imobi-
liários por parte da Codemar permite ampliar a receita e envolver diretamente a empresa na dinâmica de lançamentos e de 
desenvolvimento urbano do bairro.

Conforme apontado, a receita de Royalties é atualmente a maior fonte de recursos da municipalidade de Maricá. Poderia ser a 
fonte de receita para financiamento do Projeto e fonte para constituição de garantias. Cabe ressalvar que os royalties poderão 
ser utilizados como fonte de financiamento de melhorias urbanísticas e instrumento de garantia caso o contrato do Município 
seja anterior a 2012, conforme estabelece a Lei Federal nº 12.858/2013. Caso o contrato seja posterior, considerando a exi-
gência da Lei Federal de destinação integral dos recursos para saúde e educação, caberá a avaliação do Executivo referente 
à sua utilização.

Por fim, registra-se que em pesquisa realizada em base de dados da Agência Nacional de Petróleo (ANP) e Tesouro Trans-
parente, verificou-se que mais de 50% do recurso de royalties do município foram destinados para outras pastas que não 
educação e saúde entre janeiro de 2022 e junho de 2023. Esse quadro dá suporte ao plano de financiamento e de garantias 
da proposta, cabendo ainda uma avaliação pormenorizada por parte da municipalidade.
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RESULTADOS
O resultado principal é a formulação de um plano de bairro a partir dos níveis local, metropolitano, regional e nacional inte-
grando princípios e ações ambientais, econômicas e jurídicas por soluções urbanísticas. Consolida uma nova estrutura do 
tecido urbano para uma transformação socioespacial que absorva o aumento populacional, que resista aos efeitos de eventos 
extremos e que combata as injustiças climáticas. Qualifica a estrutura urbana existente potencializando suas qualidades e 
preservando seus recursos (humanos e ambientais; materiais e imateriais). Prevê a capacidade de aumento demográfico 
de 50 mil para 240 mil pessoas, amplia a capacidade de atendimento de serviços públicos por equipamentos de diferentes 
dimensões, proporciona conectividade ambiental e urbanística e consolida uma governança capaz de garantir a sustentabili-
dade econômica do bairro e da gestão pública por instrumentos jurídicos e um banco público de terras.

O trabalho esteve orientado em sete etapas e quatro modelagens que resultaram nas propostas de plano e projeto para o 
bairro de Itaipuaçu, em Maricá-RJ. Essas etapas preconizaram fases de levantamento de dados, análises, discussões com 
interlocutores, revisões e tomadas de decisão coletivas.

A modelagem jurídica está sintetizada no item Condicionantes Jurídicas no qual foram cruzadas as informações sobre regula-
ção do solo, sobre a estrutura fundiária, sobre o parcelamento do solo e sobre as incidências legais do planejamento. Foram 
levantados dados do planejamento vigente e atualmente em revisão, incompatibilidades e convergências bem como formas 
de governança das transformações propostas.

A modelagem ambiental está sintetizada no item Interface Ambiental no qual foram apresentados o zoneamento ambiental 
para proteção de áreas de interesse ambiental, os cenários e diretrizes para a drenagem urbana e a concepção para os 
sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com composição de custos para estes últimos. Embasam a 
modelagem a síntese do diagnóstico da dinâmica praial e as diretrizes para o Sistema Ambiental do plano de urbanização. 
Adicionalmente, foram apresentadas a avaliação ambiental estratégica e os estudos de impacto de vizinhança, considerando 
os apontamentos que foram incorporados ao corpo das soluções urbanísticas. Fizeram parte desse processo, as revisões de 
dados, compatibilização com a modelagem urbanística (principalmente das áreas úmidas) e as correlações simuladas para 
manter a qualidade ambiental mesmo diante do processo de intensa urbanização prevista.
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A modelagem urbanística está sintetizada no item Soluções Urbanísticas no qual foram apresentadas as diretrizes, os ob-
jetivos, os conceitos e definições para as ações de ordenamento territorial. Incluíram as sínteses das ações bem como o 
Programa de Intervenções do Sistema de Mobilidade Urbana, Sistema de Equipamentos Públicos e Sistema Ambiental. No 
regramento urbanístico, foram detalhadas as zonas e especificidades de uso e ocupação do solo enunciadas na etapa anterior, 
bem como avanço na definição de estoques de potencial construtivo e atualização da expectativa de adensamento no terri-
tório. Foram incluídas as revisões quanto ao partido projetual, ao zoneamento incluindo as áreas úmidas e zona de proteção, 
bem como o refinamento das soluções de remoções/desapropriações e reassentamentos com suas respectivas estimativas. 
Foram apresentados quadros de estudos das etapas e prioridades a serem cumpridas e a sugestão da etapa mais adequada 
tendo em vista a demanda de investimentos, recursos disponíveis, arrecadação e possíveis empréstimos.

A modelagem econômica está sintetizada no item Viabilidade Socioeconômica no qual foram apresentadas as estimativas em 
relação à oferta potencial calculada, as estimativas calibradas de preços médios no horizonte do projeto e as receitas de Ou-
torga Onerosa do Direito de Construir estimadas para o ciclo. Foram consolidadas as análises comparativas de investimentos 
e receitas projetadas detalhando o programa de intervenções, além de estudos que subsidiaram a priorização correlacionada 
com o cronograma afim de garantira a sustentabilidade social e econômica da proposta. E, principalmente, garantir à popula-
ção de baixa renda oportunidades; e ao gestor público, meios de controlar o acesso à terra e aos benefícios decorrentes da 
urbanização.

Essas modelagens subsidiaram as soluções urbanísticas que resultou numa minuta de projeto de lei compatibilizando as so-
luções pelos instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto das Cidades. O objetivo central é garantir a permanência segura 
e com qualidade dos moradores do bairro, a adaptabilidade urbano-regional em função dos eventos extremos, soluções de 
desenvolvimento econômico e ambiental e a inclusão social por governança democrática.
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